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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ                                                                                                                                                                                                                                   
PORTARIA N.º 029/2017
SÚMULA: Interrompe férias do Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Interrompe em 16/01/2017 o gozo das férias do Servidor JAMIRO MENESES DE OLIVEIRA, portador 
da Carteira de Identidade RG n.º 6.869.317-9, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de FISCAL DE SAÚDE 
PÚBLICA, lotado na SECRETARIA DE SAÚDE, por meio da Portaria nº. 421/2016, tendo em vista a necessidade e 
o interesse da administração.
Art. 2º - O restante do período para o gozo dos dias será em data a ser definida em época oportuna pela administração, 
ficando em haver um saldo de 16 (dezesseis) dias.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 16 dias do mês de janeiro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 26/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA-EPP.
DO OBJETO: Serviços de Assessoria Educacional na Formação Continuada dos Professores da Rede Municipal e  
Acompanhamento Análise Financeira para Atualização da Tabela Salarial do Plano de Carreira do Magistério.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
13 de janeiro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 17.800,00 (dezessete mil e oitocentos 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do processo licitatório na 
modalidade de Tomada de Preços nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 13 de janeiro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
JOÃO BATISTA DA COSTA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 27/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: P. S. DA SILVA CONSTRUTOR-ME
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Materiais de Construção, Mão de Obra para Execução 
de muro com fixação de  Portões e  aquisição de Portões para a readequação da Casa Abrigo Renascer de ALTO 
PIQUIRI-PR, conforme planilha em anexo.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
13 de janeiro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 10.959,90 (dez mil, novecentos e 
cinquenta e nove reais e noventa centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no 
Edital do processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 46/2016.
Alto Piquiri - PR, 13 de janeiro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
PAULO SERGIO DA SILVA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
CNPJ 78.202.181/0001-26
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 2.131 - Centro – Cx. Postal 02 - 3656-1333 44-  - CEP 87580-000
ALTO PIQUIRI    -   Paraná
www.cmaltopiquiri.pr.gov.br              camalpi@hotmail.com
RESOLUÇÃO Nº. 001/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de reajuste de perda salarial aos servidores da Câmara Municipal de Alto Piquiri 
- PR., e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou e eu Presidente Promulgo a presente 
Resolução:
Art. 1.º - Fica autorizado pela presente, conceder correção salarial anual aos servidores da Câmara Municipal de Alto 
Piquiri – PR., no percentual de 6,58% (seis vírgula cinquenta e oito por cento) de janeiro de 2016 a dezembro de 2016,  
a partir do mês de janeiro de 2017. 
Art. 2º. – As despesas decorrentes da execução desta Resolução, correrão por conta de dotação própria do orçamento 
deste Poder Legislativo Municipal. 
Art. 3º. – O reajuste dos vencimentos, a que se refere esta Resolução, atende o disposto na Emenda Constitucional nº 
41, de 19 de dezembro de 2003, regulamentada pela Lei Federal nº 10.887 de 18 de junho de 2004, no que se refere 
aos reajustes dos benefícios definidos em seu artigo 15.
Art. 4º. - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 1º. de Janeiro 
de 2017.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês de 
janeiro de 2017.
WILSON PEREIRA DA SILVA
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 016/2017, DE 13 DE JANEIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE PROGRESSÃO POR DESEMPENHO FUNCIONAL NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 003/2011, dando outras providências.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação vigente,
DECRETA:
Art. 1º - Fica concedido Progressão por Desempenho Funcional com Avanço de Classe a PROFESSORA DE ENSINO 
FUNDAMENTAL E INFANTIL do Magistério Municipal de Cafezal do Sul-PR, abaixo identificada, reenquadrando-a 
na Tabela de Vencimentos nos termos da Lei Complementar n° 003/2011, de 04/03/2011 e alterações posteriores:
Nome da Servidora	 Período de Avaliação	 Carga Horária	  Nível	 Classe anterior Classe
atual
MARIA JOSÉ DE SOUSA	 Jan/2015 a Jan/2017	 20 h	 C	 3 	 4
Art. 2° - Fica o setor competente da Administração Municipal, autorizado a proceder o devido registro e enquadramento, 
a partir do mês de janeiro de 2017.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

 

prefeitura MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná
PORTARIA Nº  013/2017
Dispõe sobre a composição da Comissão Permanente de
Licitações Públicas, e dá outras providencias. 
ALEXANDRE LUCENA -  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIDADE GAUCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e com base nas normas legais pertinentes á matéria,
RESOLVE
Art 1º. Designar os membros adiante relacionados para compor a Comissão Permanente de Licitações Públicas da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha, para o período compreendido, a partir desta data, com validade até 31 de 
Dezembro de 2017.
Art 2º. A Comissão Permanente de Licitações Públicas será composta pelos seguintes servidores:
•	 Marli Schwengber – CPF nº. 008.341.379-09
•	 Giovane Martins de Souza – CPF nº. 041.840.269-82
•	 Sídney Aparecido de Oliveira – CPF nº. 208.513.679-68
•	 Alexandrina dos Santos Araújo – CPF 036.950.609-05
Art 3º. A Comissão Permanente de Licitações Públicas  funcionará sob a presidência do primeiro servidor acima 
relacionado, sendo secretariada pelo segundo, atuando o terceiro e quarto, como membros, cabendo a todos 
decidirem acerca dos atos do processo dos certames licitatórios de forma conjunta.
Art 4º. Nos certames licitatórios levados a feito pelas modalidades leilão e pregão, atuará como leiloeiro e pregoeiro 
o servidor,  Giovane Martins de Souza.
Art 5º. A Comissão ora designada reunir-se-á tantas vezes quantas necessário for, na forma da legislação vigente, e 
quando convocada pelo Chefe do Executivo Municipal.
Art 6º. Os serviços prestados pela Comissão são considerados de relevante interesse público, contudo, serão 
prestados sem ônus para o Município.
Art 7º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a portaria 070/2016.
Cidade Gaucha, 16 de Janeiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 129/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADA: RONQUI COMERCIAL DE GENEROS ALIMENTÍCIOS – EIRELI – ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de gêneros alimentícios 
destinados a alimentação dos alunos das Escolas e Creches Municipais, conforme Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - ME, em conformidade com as especificações constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 068/2016, para 
entrega conforme solicitação\requisição via documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
29 de Dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 55.320,10 (cinquenta e cinco mil, 
trezentos e vinte reais e dez centavos).
Cidade Gaúcha - PR, em 29 de Dezembro de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
NELSON RONQUI
Sócio Proprietário
Contratado
Testemunhas: 

prefeitura MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 128/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: J. TENORIO NETO & CIA LTDA – ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de gêneros alimentícios 
destinados a alimentação dos alunos das Escolas e Creches Municipais, conforme Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - ME, em conformidade com as especificações constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 068/2016, para 
entrega conforme solicitação\requisição via documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
29 de Dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 49.063,28 (quarenta e nove mil, e 
sessenta e três reais e vinte e oito centavos).
Cidade Gaúcha - PR, em 29 de Dezembro de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
JOSÉ TENORIO NETO
Sócio Proprietário
Contratado
Testemunhas: 

prefeitura MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 068/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas 
posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 29/12/2016, pela Procuradoria Jurídica do Município e Comissão 
Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo com a legislação em 
vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 068/2016, que tem por objeto a contratação de empresas 
habilitadas para aquisição futura e parcelada de gêneros alimentícios destinados à alimentação dos alunos das 
Escolas e Creches Municipais, conforme Programa Nacional de Alimentação Escolar - ME, em favor das proponentes:
FORNECEDOR:	 J. TENÓRIO NETO & CIA LTDA - ME
LOTE	 DESCRIÇÃO	 VALOR TOTAL
1	 Aquisição futura e parcelada de gêneros alimentícios destinados à alimentação dos alunos das Escolas 
e Creches Municipais, conforme Programa Nacional de Alimentação Escolar - ME.	 105.359,50
VALOR TOTAL R$	 105.359,50
FORNECEDOR:	 RONQUI COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EIRELI ME
LOTE	 DESCRIÇÃO	 VALOR TOTAL
1	 Aquisição futura e parcelada de gêneros alimentícios destinados à alimentação dos alunos das Escolas 
e Creches Municipais, conforme Programa Nacional de Alimentação Escolar - ME.	 86.472,35
VALOR TOTAL R$	 86.472,35
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as empresas vencedoras do presente certame 
para celebrarem o termo de contrato, havendo recusa, observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 
10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de Dezembro 
de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 01/2017
REF. CONTRATO Nº 3/2014
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa INCORPORADORA 
E CONSTRUTORA ANDAIME LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 15.304.359/0001-
20, com sede na RUA GOIAS, 555 - CEP: 85960000 - BAIRRO: CENTRO, doravante denominado CONTRATADA, 
neste ato representada pelo (a) Sr.(ª) Rafael Siqueira  , portador da cédula identidade RG. nº 9074679-0 SSP/PR, e do 
CPF nº. 072610789-13, residente e domiciliado na cidade de Marechal Cândido Rondon, tem entre si justo e acertado 
na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a contratação de empresa por empreitada global para 
executar obras de revitalização de canteiro da avenida Brasil e da avenida São Paulo conforme contrato de repasse 
nº 0388886-00., da(o) Tomada de preços 23/2013, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens 
adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Tomada de preços nº 23/2013, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes à mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, reduzir o Contrato 3/2014 
para R$ 242.399,46 (duzentos e quarenta e dois mil trezentos e noventa e nove reais e quarenta e seis centavos), em 
decorrência de redução de meta física das obras do objeto do Contrato n º 003/2014.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Tomada 
de preços 23/2013, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  3/2014.
Cruzeiro do Oeste, 06 de janeiro de 2017.
INCORPORADORA E CONSTRUTORA ANDAIME LTDA-ME
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO RETIFICADOR N.º 023/2017
Súmula: Retifica o Decreto nº 006/2016, que concedeu Aposentadoria Voluntária por Idade a JOSÉ JORGE DE 
CARVALHO.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, Prefeito do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando a Instrução nº 6116/2016-DICAP, emitida no Processo de Aposentadoria nº 112687/16-TCE-PR.
D E C R E T A
Art. 1º - O Artigo 2º do Decreto nº 006/2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 2º  - Fica estipulado como provento mensal de sua aposentadoria, o valor de R$556,21 (quinhentos e cinquenta e 
seis reais e vinte e um centavos), referente a proporcionalidade 45,29% aplicado sobre a média aritmética obtida dos 
80% maiores salários corrigidos no período de contribuição conforme planilha de cálculo de proventos, garantido por 
força do § 3º, art. 39 c/c art. 7º, inciso VII, ambos da C.F./88, o recebimento de um salário mínimo nacional.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se e Publique-se
Cruzeiro do Oeste, 13 de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito  Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS Nº 
002/2017
Termo aditivo ao contrato, entre o FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 09.093.161/0001-41, situada na Rua João Ormindo de Rezende, 686 – 
BAIRRO Centro – CIDADE Cruzeiro do Oeste - PR, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, a Sra. Keila 
Ferreira de Souza, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.091.059-6 – e do CPF sob o nº 026.212.009-
74, residente e domiciliado na Rua Ester Tavares de Souza, 60  – Bairro Sol Nascente – Cruzeiro do Oeste - Pr, 
neste ato denominado de CONTRATANTE, e,  CRÉDITO & MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
CNPJ sob o nº 11.340.009/0001-68  situada na Rua XV de Novembro nº 204, 1º andar, Centro, Santos / São Paulo 
CEP 11010-150, denominada, neste ato de CONTRATADA, consoante o que dispõe a Lei 8.666/93, nos termos que 
seguem: 
CONSIDERANDO que o contrato principal firmado entre as partes acima identificadas, tem por objeto a contratação 
de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria financeira ao FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE.
CONSIDERANDO que os serviços contratados devem ser mantidos permanentemente, enquadrando-se a hipótese 
do disposto no Artigo 57, Inciso II, da Lei 8.666/93;
CONSIDERANDO que a presente prorrogação contratual se dará pelo mesmo preço inicialmente contratado (Cláusula 
4ª), valor global R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais),  assim, vantajosa à Administração Pública. 
RESOLVEM: as partes ampliar o prazo do contrato principal, nos seguintes termos:
CLAUSULA PRIMEIRA: O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, compreendido no período de 
01/01/2017 a 31/12/2017, sem interrupção sendo certo que poderá ser renovado por períodos sucessivos de 12 
(doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei 8.666/93, mediante 
Termo Aditivo. 
CLAUSULA SEGUNDA: A publicação resumida do presente Termo Aditivo na imprensa será providenciada pelo 
CONTRATANTE, no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir de sua celebração, para a produção de seus efeitos.
CLAUSULA TERCEIRA: Estabelecem que as demais cláusulas do contrato fiquem imutáveis ora ratificadas pelas 
partes, surtindo seus efeitos enquanto vigente o prazo fixado na cláusula anterior.
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços por 
Tempo Determinado em caráter de excepcionalidade, em 03 (três) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos 
e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas igualmente subscritas.
Cruzeiro do Oeste, 05 de janeiro de 2017.
FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Nome: Keila Ferreira de Souza
R.G.: 6.091.059-6
C.P.F.: 026.212.009-74
CRÉDITO & MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
Nome: Luiz Felipe Carvalho Affonso
R.G.: 46.262.120-0 SSP/SP
C.P.F.: 367.275.448-08
TESTEMUNHAS:
1)	 Nome completo: __________________________________________
CPF Nº__________________________ 
Ass.:_______________________________________________
2)       Nome completo: ___________________________________________
CPF Nº ________________________
Ass.:______________________________________________________

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 03/2017
REF. CONTRATO Nº 61/2013
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048-0 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa CONTEFICAZ 
ASSESSORIA CONTABIL LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 12.067.022/0001.58, 
com sede na Rua Curitiba, 202 - CEP: 87.430.000 - BAIRRO: CENTRO, Tapejara – Pr, doravante denominado 
CONTRATADO, neste ato representado pelo(a)  Sr: João Canever, portador da cédula identidade RG.1.398.326 -  
SSP/Paraná, e do CPF nº. 281.180.149-91, Residente e domiciliado na cidade de Tapejara – Paraná, e o FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, neste ato representado pela Sra. Keila Ferreira de Souza, 
portadora do CPF nº 026.212.009-74, Diretora Presidente do Fundo de Previdência Municipal de Cruzeiro do Oeste, 
tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições 
seguintes:
Cláusula primeira: O Objeto da presente Licitação refere-se à Contratação de empresa para prestar serviços de 
Contabilidade Pública, para atendimento  nas áreas de contabilidade em geral, prestação de contas geral do Fundo 
de Previdência Municipal, acompanhamento do SM/TCE, acompanhamento mensal do Tribunal de Contas e outras 
área ligadas a Contabilidade Municipal e Assessoria em Processos de Aposentadoria e Pensões, para atendimento 
da Secretaria da Fazenda – Divisão de Contabilidade, por um período de 12 meses. Órgão solicitante Fundo de 
Previdência Municipal – Divisão do Fundo de Previdência. Conforme especificações no Anexo I do Convite 1/2013 que 
passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Convite 
nº 01/2013, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente 
o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 61/2013, a contar do dia 01/01/2017 à 31/12/2017, para dar continuidade nos serviços prestados, 
conforme solicitação e justificativa constante em memorando 2017000009. 
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Convite 
01/2013, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  61/2013
Cruzeiro do Oeste, 05 de janeiro de  2017
CONTEFICAZ ASSESSORIA CONTABIL LTDA - ME
  Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
   Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná 
TERMO ADITIVO Nº 04/2017
REF. CONTRATO Nº 62/2013
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048-0 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, 
nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa ACONJUR 
CONSULTORIA S/C LTDA pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 07.792.568/0001-31, com sede 
na Av. Paraná, 563 - CEP: 87.900.000 - Bairro: Centro, Loanda – Pr, doravante denominado CONTRATADO, neste 
ato representado pelo(a)  Sr: Luiz Carlos Milharesi, portador da cédula identidade RG.4.212.732-9 -  SSP/Paraná, e 
do CPF nº. 574.014.549-04, Residente e domiciliado na cidade de Loanda – Paraná, e o FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, neste ato representado pela Sra. Keila Ferreira de Souza, portadora do CPF 
nº 026.212.009-74, Diretora Presidente do Fundo de Previdência Municipal de Cruzeiro do Oeste, tem entre si justo e 
acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula primeira: O Objeto da presente contrato è a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica 
especializada para o desenvolvimento de atividades no âmbito de gestão de Regime Próprio de Previdência Social 
de Cruzeiro do Oeste, relacionados com os processos administrativos – assessoria e consultoria na composição 
e acompanhamento processual (aposentadorias e pensões) e na reestruturação e consolidação da legislação 
previdenciária vigente, por um período de 12 (doze) meses.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Convite 
nº 2/2013, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 62/2013, a contar do dia 01/01/2017 à 31/12/2017, para dar continuidade nos serviços prestados, 
conforme solicitação e justificativa constante em memorando 2017000011 
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Convite 
02/2013, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  62/2013
Cruzeiro do Oeste, 05 de janeiro de  2017
ACONJUR CONSULTORIA S/C LTDA
  Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
   Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 036/2017
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Orlando José de Oliveira Neto no cargo de  Assessor do Departamento de Administração e Controle, 
e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o 
nº 2017000017, 
RESOLVE:
Art. 1° Nomear ORLANDO JOSE DE OLIVEIRA NETO, portador da CI/RG nº 5.962.387-7 SESP/PR, para exercer, 
em comissão, o cargo de Assessor do Departamento de Administração e Controle, símbolo CC-04, a partir de 16 de 
janeiro de 2017, com atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 
100% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 037/2017 
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Mariana de Oliveira Cândido no cargo de  Secretária Municipal de Administração, e dá outras 
providências. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob 
o nº 2017000017,
RESOLVE: 
Art. 1° Nomear MARIANA DE OLIVEIRA CÂNDIDO, CI/RG nº 3.514.770-9 SESP/SC, para exercer, em comissão, o 
cargo de Secretária Municipal de Administração, símbolo CC-01, a partir de 17 de janeiro de 2017, com atribuições 
descritas no artigo 11 da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017. 
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 038/2017
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Diogenes Giovani Ferrari Assessor do Departamento de Comércio, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o 
nº 2017000294, 
RESOLVE:
Art. 1° Nomear DIOGENES GIOVANI FERRARI, portador da CI/RG nº 7.837.260-5 SESP/PR, para exercer, em 
comissão, o cargo de Assessor do Departamento de Comércio, símbolo CC-04, a partir de 16 de janeiro de 2017, 
com atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 100% sobre o 
valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 039/2017
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Rosimeire Cristina de Souza Diretora do Departamento Odontológico.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob nº 
2017000018,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear ROSIMEIRE CRISTINA DE SOUZA, portadora do RG nº 8.641.785-5 SESP/PR, para exercer, em 
comissão, o cargo de Diretora do Departamento Odontológico, símbolo CC-02, a partir de 16 de janeiro de 2017, com 
atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor 
de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 040/2017
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Andre Anderson de Oliveira Diretor do Departamento de Urbanismo, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra,  consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o 
nº 2017000027,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear ANDRE ANDERSON DE OLIVEIRA, portador da CI/RG nº 4.978.430-9 SESP/PR, para exercer, em 
comissão, o cargo de Diretor do Departamento de Urbanismo, símbolo CC-02, a partir de 16 de janeiro de 2017, com 
atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor 
de seu vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 041/2017
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Marcos Luiz Beffa Diretor do Departamento de Limpeza Pública, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob 
o nº 2017000027,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARCOS LUIZ BEFFA, CI/RG nº 4.213.712-0 SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de 
Diretor do Departamento de Limpeza Pública, símbolo CC-02, a partir de 17 de janeiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor de seu vencimento 
básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 042/2017
Data:  16.01.2017
Ementa: nomeia Cintia Marques da Silva Assessora de Imprensa do Gabinete do Prefeito, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o 
nº 2017000011,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear CINTIA MARQUES DA SILVA, CI/RG nº 3.968.433-0 SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo 
de Assessora de Imprensa do Gabinete do Prefeito, símbolo CC-04, a partir de 16 de janeiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 100% sobre o valor de seu 
vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017. 
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 043/2017
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Ricardo Boaro Coordenador da Coordenadoria da Subprefeitura do Distrito de Dr. Oliveira Castro e 
Entorno, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.817/2013, e considerando o memorando sob 
o nº 2017000011,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear RICARDO BOARO, portador da CI/RG nº 6.022.313-0 SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo 
de Coordenador da Coordenadoria da Subprefeitura do Distrito de Dr. Oliveira Castro e Entorno, neste Município, 
símbolo CC-02, a partir de 16 de janeiro de 2017, com atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.817/2013, ficando 
atribuída gratificação de 50% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 044/2017
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Edilamar Piaia Maya Diretora do Departamento de Tributação, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra,  consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o 
nº 2017000014,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear EDILAMAR PIAIA MAYA, portadora da CI/RG nº 3.918.192-4 SESP/PR, para exercer, em comissão, o 
cargo de Diretora do Departamento de Tributação, símbolo CC-02, a partir de 16 de janeiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída  gratificação de 50% sobre o valor de seu 
vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 045/2017 
Data: 16.01.2017
Ementa: nomeia Zinaldo da Rocha Diretor do Departamento de Estradas de Rodagem.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra,  consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o 
nº 2017000029,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear ZINALDO DA ROCHA, portador da CI/RG nº 7.690.100-7 SESP/PR, para exercer, em comissão, o 
cargo de Diretor do Departamento de Estradas de Rodagem, símbolo CC-02, a partir de 16 de janeiro de 2017, com 
atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor 
de seu vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 046/2017
Data:  16.01.2017
Ementa: nomeia Fabiano Melanias Raddatz Diretor do Departamento de Agricultura, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob 
o nº 2017000029,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear FABIANO MELANIAS RADDATZ, CI/RG nº 8.018.583-9 SESP/PR, para exercer, em comissão, o 
cargo de Diretor do Departamento de Agricultura, símbolo CC-02, a partir de 16 de janeiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída  gratificação de 50% sobre o valor de seu 
vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 11/2017
SÚMULA – Nomeia Pregoeiro e Equipe de Apoio responsável pela condução dos procedimentos administrativos da 
modalidade de licitação denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da administração 
pública municipal direta e indireta.
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica nomeada a servidora KEILA FERREIRA DE SOUZA, Assistente Administrativo I, como Pregoeira da 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste – PR, responsável por conduzir os procedimentos da modalidade de 
licitação denominados Pregão, cujo regulamento foi estabelecido pelo Decreto Municipal nº 146/2005, de 02/06/2005.
Art. 2º. Ficam nomeados como componentes da Equipe de Apoio, responsáveis por auxiliar a Pregoeira na execução 
dos procedimentos relativos ao Pregão, Rogério Afonso Matsumoto, Equipe de Apoio e Jose Ronaldo Ferreira 
Fernandes, Secretário Municipal de Finanças, nomeado pelo Decreto nº 04/2017de 05/01/2017.
Art. 3º. Compete à Secretaria Municipal de Administração estabelecer normas e orientações complementares sobre 
a matéria.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 16 (DEZESSEIS) DE 
JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A  Nº 39/2017
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º- DESIGNAR as pessoas abaixo relacionadas, para comporem a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
para o exercício de 2017.
MEMBROS TITULARES:
Jose Ronaldo Ferreira Fernandes		  CPF 327.608.339-68	 Presidente
Keila Ferreira de Souza			   CPF 026.212.009-74	 Membro
Rogério Mamoru Matsumoto			   CPF 924.346.449-04	 Membro
MEMBROS SUPLENTES:
Ricardo Gusmão Brandani			   CPF  027.419.939-47	 Suplente
Vera Lucia Pinto 			   CPF  024.906.169-43	 Suplente
Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) 
DIA DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
 -Prefeito Municipal-

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná 
DECRETO Nº  22/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais; considerando o disposto na  
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO DE 2009, e demais dispositivos legais aplicáveis.
D E C R E T A:
Art. 1º- DESIGNAR as pessoas abaixo relacionadas, para comporem a COMISSÃO TECNICA DE CREDENCIAMENTO 
PARA ANALISE DE DOCUMENTAÇÃO DE CADASTRO DE PRODUTORES RURAIS PESSOA FISICA OU JURÍDICA, 
PARA FORTALECIMENTO DE PRODUTOS DESTINADO A MERENDA ESCOLAR.
MEMBROS TITULARES:
Adilson Miotti 			              CPF	 841.010.919-00	Presidente
Keila Ferreira de Souza		             CPF   026.212.009-74	 Membro
Jose Ronaldo Ferreira Fernandes           CPF  327.608.339-68       Membro
Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) 
DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-
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Câmara Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 001/2017
Autoriza viagem e concede diária.
SUMULA: A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições regimentais, com base na resolução nº. 001/2008 de 30 de abril de 2008, e tendo em vista a solicitação 
formulada através do requerimento protocolado sob nº. 001/2017, pela Srª. Andréa Mardegan Santana – Técnico 
contábil.
RESOLVE:
AUTORIZAR, a Senhora Andréa Mardegan Santana Técnico Contábil da Câmara Municipal de Esperança Nova a 
viajar a Cidade de Cascavel neste Estado, no dia 18 de janeiro de 2017, para participar de Treinamento referente a 
DIRF/RAIZ e SIAP - 2017 junto a Governaça Brasil. Cabendo o pagamento antecipado de 01 (uma) diária. 
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 16 de janeiro de 2017.
José Marcos Bicudo		             Rafael Diego Peres
     Presidente                       			   1º Secretario
Salvador Diego de Oliveira
Vice Presidente

prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO N° 125/2016
Reeditado e Republicado por incorreção
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$- 625.256,03 (Seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e cinquenta e seis reais e três 
centavos) tendo em vista a observar a sistemática de apropriação contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de 
setembro de 2002, da Secretaria do Tesouro Nacional, Portaria nº 219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com 
a seguinte ordem classificatória:
06.00	 SECR. MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA	
06.01	 DEPARTAMENTO DE ENSINO	
123610018.2.022	 MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO	
FONTE 104 – 25%  DEMAIS IMP.  VINCULADOS	
98 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$    120.000,00
101 – 3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 R$      15.000,00
109 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$           710,00
06.00	 SECR. MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA	
06.01	 DEPARTAMENTO DE ENSINO	
123610018.2.025	 MANUTENÇÃO DO FUNDEB	
	 FONTE 101 – FUNDEB 60%	
142 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$      30.000,00
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.012	 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DE SAÚDE	
	 FONTE 303 – SAÚDE RECEITAS VINCULADAS 15%	
243 – 3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 R$        8.000,00
255 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$      57.000,00
103010012.2.013	 MANUT. DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE	
268 – 3.3.90.32.00	 MATERIAL, B. OU SERV. P/ DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 R$      20.000,00
271 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$        5.000,00
273 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$      10.000,00 
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
	 FONTE 495 – ATENÇÃO BÁSICA	
103010012.2.012	 MANUT. DAS ATIVIDADES DE SAÚDE	
248 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$      50.000,00
256 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$    100.000,00
103010012.2.013	 MANUT. DAS ATIVID. DOS POSTOS DE SAÚDE	
263 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$      70.000,00
07.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA	
07.02	 DEPARTAMENTO DE OBRAS	
123610018.1.005	 CONSTRUÇÃO,  REFORMA E READEQ. DE ESCOLAS	
	 FONTE 145 – CONSTRUÇÃO DE ESCOLA	
197 – 4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 R$    139.546,03
TOTAL................................................................R$  625.256,03 
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á dos seguintes 
recursos:
a)	 provável excesso de arrecadação das  fontes 104, 145, 303 e 495  no valor de R$ 625.256,03 
(Seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e cinquenta e seis reais e três centavos), em conformidade com o contido no 
parágrafo 3º do art. 43 da Lei Federal 4.320/64;
 TOTAL.................................................................R$  625.256,03     
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO  N° 124/2016  
Reeditado e Republicado por incorreção
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI,
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$-140.981,00 (Cento e quarenta mil novecentos e oitenta e um reais), tendo em vista 
a observar a sistemática de apropriação contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de setembro de 2002, da 
Secretaria do Tesouro Nacional, Portaria nº 219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
	 FONTE 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)	
02.00	 GABINETE DO PREFEITO	
02.01	 CHEFIA DE GABINETE	
041220006.2.002	 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE	
11 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$        10.000,00
02.02	 ASSESSORIA JURÍDICA	
041220003.2.003	 MANUT. DAS ATIVIDADES ASSES. JURÍDICA	
21 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$        50.000,00
04.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS	
04.01	 DEPARTAMENTO GERAL	
041230008.2.009	 MANUT. DO DEPTO. DE FINANÇAS E CONTROLE	
55 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$        16.000,00   
041290008.2.010	 MANUT. DO DEPTO. DE TRIBUT. E FISCALIZAÇÃO	
62 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$        10.000,00
05.00	 SECRET. MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL	
05.02	 DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL	
082430014.6.002	 MANUT. DO CONSELHO TUTELAR	
77 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$          5.000,00
082440014.2.017	 MANUTENÇÃO ATIVID. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL	
89 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$          5.000,00
07.00	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	
07.01	 DEPTO. RODOV. DE PATRULHA MECANIZADA	
267820016.2.032	 MANUTENÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS	
179 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$        11.000,00
07.02	 DEPARTAMENTO DE OBRAS	
041220011.2.034	 MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE OBRAS	
188 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$        24.000,00 
07.03	 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS	
154520009.2.035	 MANUT. ATIVIDADES DO SERVIÇOS URBANOS	
209 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$          9.000,00
	 FONTE 831 – FEAS PISO PARANAENSE	
11.00	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
11.01	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
082440014.2.018	 MANUT. DO FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
1390 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$             981,50
TOTAL.................................................................R$ 140.981,50
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da redução 
parcial das seguintes dotações do orçamento do corrente exercício financeiro:
02.00	 GABINETE DO PREFEITO	
02.01	 CHEFIA DE GABINETE	
041220006.2.002	 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE	
16 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$          3.000,00
02.02	 ASSESSORIA JURÍDICA	
288460000.0.003	 PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS	
28 – 3.1.90.91.00	 SENTENÇAS JUDICIAIS	 R$        50.000,00
04.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS	
04.01	 DEPARTAMENTO GERAL	
041230008.2.009	 MANUT. DO DEPTO. DE FINANÇAS E CONTROLE	
61 – 4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	R$          9.000,00
288430000.0.001	 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA	
71 – 3.2.90.21.00	 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO	 R$          6.000,00
72 – 4.6.90.71.00	 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO	 R$          4.000,00 
05.00	 SECRET. MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL	
05.02	 DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL	
082430014.6.002	 MANUT. DO CONSELHO TUTELAR	
82 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$          2.000,00
83 – 4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$3.000,00
082440014.2.017	 MANUTENÇÃO ATIVID. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL	
94 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$          5.000,00
07.00	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	
07.01	 DEPTO. RODOV. DE PATRULHA MECANIZADA	
267820016.2.032	 MANUTENÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS	
185 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$        10.000,00
07.02	 DEPARTAMENTO DE OBRAS	
103010012.1.006	 CONST. REF. E AMPL. DE POSTO E HOSP. MUNICIPAL	
195 – 4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 R$          3.000,00
154510011.1.002	 CONST. REPARO MELHORIAS EM P. MUNICIPAIS	
201 – 4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 R$        10.000,00
154510011.1.041	 PAV. REC. E READ. DE ESTRADAS RURAIS	
205 – 4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 R$          2.000,00
154520011.1.033	 MELHORAMENTE E JARD. NOS CANT. MUNICIPAIS	
207 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$          2.000,00
175120011.1.009	 OBRAS DE COMBATE A EROSÃO	
208 – 4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 R$          2.000,00
07.03	 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS	
154520009.2.035	 MANUT. ATIVIDADES DO SERVIÇOS URBANOS	
213 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$          6.000,00
11.00	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
11.01	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
082440014.2.018	 MANUT. DO FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
313 – 3.3.50.43.00	 SUBVENÇÕES SOCIAIS	 R$          5.000,00
314 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$        13.000,00
318 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$          5.000,00
	 FONTE 831 – FEAS PISO PARANAENSE	
11.00	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
11.01	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
082440014.2.018	 MANUT. DO FUNDO MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
1391 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$             981,50
TOTAL.................................................................R$ 140.981,50
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data da publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos  vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO N° 120/2016
Reeditado e Republicado por incorreção
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$- 200.635,09 (Duzentos mil, seiscentos e trinta e cinco reais e nove centavos) tendo em 
vista a observar a sistemática de apropriação contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de setembro de 2002, 
da Secreta ria do Tesouro Nacional, Portaria nº 219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
06.00	 SECR. MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA	
06.01	 DEPARTAMENTO DE ENSINO	
123610018.2.022	 MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO	
FONTE 103 – 10% S/ TRANSF. CONSTITUCIONAIS	
111 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$     3.000,00
06.00	 SECR. MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA	
06.01	 DEPARTAMENTO DE ENSINO	
123610018.2.022	 MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO	
	 FONTE 104 – 25%  DEMAIS IMPOSTOS  VINCULADOS	
101 – 3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 R$   40.000,00
112 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$   10.000,00
123610018.2.024	 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR	
135 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$   20.000,00
07.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA	
07.02	 DEPARTAMENTO DE OBRAS	
103010012.1.006	 CONST. REF. E AMPL. DO POSTO SAÚDE E HOSPITAL	
	 FONTE 821 – REF.  UNIDADE DO SER. HOSPITALAR	
196 – 4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 R$    6.635,09
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.012	 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DE SAÚDE	
	 FONTE 303 – SAÚDE RECEITAS VINCULADAS 15%	
241 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$   38.000,00
243 – 3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 R$   15.000,00
245 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$   10.000,00 
103010012.2.013	 MANUT. DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE	
268 – 3.3.90.32.00	 MATERIAL, B. OU SERV. P/ DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 R$   20.000,00
271 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$     5.000,00
273 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$   10.000,00 
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.013	 MANUT. DAS ATIVID. DOS POSTOS DE SAÚDE	
	 FONTE 495 – ATENÇÃO BÁSICA	
263 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$   23.000,00
TOTAL................................................................R$   200.635,09
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á dos seguintes 
recursos:
a)	 provável excesso de arrecadação das  fontes 103, 104, 303  495 e 821  no valor de R$ 200.635,09 
(Duzentos mil, seiscentos e trinta e cinco reais e nove centavos), em conformidade com o contido no parágrafo 3º do 
art. 43 da Lei Federal 4.320/64;
 TOTAL.................................................................R$    200.635,09    
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

COMARCA DE ICARAÍMA. VARA CÍVEL DE ICARAÍMA – PROJUDI. EDITAL DE 
CITAÇÃO. Processo: 0000456-30.2012.8.16.0091. Classe Processual: Execução 
de Título Extrajudicial. Assunto Principal: Cédula de Crédito Bancário. Valor 
da Causa: R$35.874,25. Exequente(s): BANCO BRADESCO SA (CPF/CNPJ: 
60.746.948/0001-12). AV. CIDADE DE DEUS , S/N PREDIO PRATA 2º ANDAR 
- Vila Yara - OSASCO/SP - CEP: 06.029-900. Executado(s): FABIO LOPES 
MOREIRA DE CASTILHO (CPF/CNPJ: 687.059.642-53). RUA LEONIDIO F. 
ASSIS, 946 - ICARAÍMA/PR. ZENO MOREIRA DE CASTILHO JUNIOR (CPF/
CNPJ: 767.263.392-91). RUA LEONIDIO F. ASSIS, 946 - ICARAÍMA/PR. PELO 
PRESENTE edital expedido nos autos sob nº 0000456-30.2012.8.16.0091 de 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL requerida por BANCO 
BRADESCO SA, contra FABIO LOPES MOREIRA DE CASTILHO, brasileiro, 
inscrito no CPF sob nº 687.059.642-53 e ZENO MOREIRA DE CASTILHO 
JUNIOR, brasileiro, inscrito no CPF sob nº 767.263.392-91, ficam CITADOS os 
executados supra mencionados, para que, no prazo de 03 (três dias) (ART. 829, 
do CPC) pagarem a importância de R$ 35.874,25 (trinta e cinco mil, oitocentos e 
setenta e quatro reais e vinte e cinco centavos), acrescida das cominações legais. 
FICAM DESDE JÁ CIENTIFICADOS as partes executada que: a) Independente 
da penhora, depósito ou caução, ela poderá opor-se à execução por meio de 
embargos (art. 914, caput, na forma do § 1º do CPC), no prazo de 15 (quinze) 
dias (art. 915 do CPC), contados na forma do art. 231 do mesmo codex; b) se 
efetuar o pagamento no prazo de 03 (três) dias depois da citação, a verba de 
honorários Advocatícios fica fixados em 10% (art. 827-a); e c) no prazo para 
embargos 15 (quinze) dias, reconhecendo o crédito da parte exequente e com 
prazo para embargos 15 (quinze) dias, reconhecendo o crédito da parte exequente 
e comprovando o depósito imediato de 30% (trinta por cento) do valor da 
execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá a parte executada 
requerer seja admitido o pagamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais 
e subsequentes, acrescida de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao 
mês (art. 916 do CPC), vedada, neste caso, a oposição de embargos, conforme 
consta no despacho: DESPACHO: "Diante das inúmeras tentativas infrutíferas de 
citação postal e pessoal dos executados, defiro a (art. 256, II, do CPC) que deverá 
se ater ao comando do despacho inicial citação por edital proferido nesta ação 
executiva, indicando as faculdades e oportunidades deferidas naquela decisão. 
Transcorrido o prazo por edital, sem a manifestação dos executados, deverá a 
serventia nomear curador especial, intimando-o para apresentar resposta (art. 
72, inciso II, do Código de Processo Civil/2015). Com a manifestação do curador, 
intime-se o exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que entender de 
direito. Após, conclusos. Diligências necessárias. Icaraíma, 16 de novembro de 
2016.". Nada mais. Icaraíma, 16 de novembro de 2016 - Eu  (Waldemar Furlan 
Junior) Escrivão digitei e subscrevi. MATHEUS PEREIRA FRANCO. Juiz de direito

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 025/2017
DATA – 12/01/17
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Sirlei de Souza Rocha, por um período de 15 dias,  referente ao período aquisitivo 
de 2014/2015, a contar de 10/01/17 a 24/01/17. 
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagirão a 10/01/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 12 de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 026/2017
DATA – 12/01/17
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Debora de Andrade Cardoso, por um período de 30 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2014/2015, a contar de 16/01/17 a 14/02/17. 
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 12 de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 027/2017
DATA – 12/01/17
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Sebastião Neves da Silva, por um período de 30 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2014/2015, a contar de 16/01/17 a 14/02/17. 
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 12 de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 3.998/2017
DATA: 16/01/2017
SÚMULA: Nomeia o Sr. Luiz Gustavo Piletti
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeado o Sr. Luiz Gustavo Piletti portador da   RG n.º 12.790.785-4 e do CPF 087.100.089-00 para o 
cargo de Coordenador de Manutenção Predial Símbolo cc-03 
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 16 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 030/2017
DATA – 16/01/17
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Natalino Bispo dos Santos, por um período de 40 dias,  referente ao período 
aquisitivo de
 2011/2012, 20 dias a contar de 16/01/17 a 04/02/17.
 2012/2013, 20 dias a contar de 05/02/17 a 21/02/17 
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os partidos Políticos, os 
Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 TOTAL
28/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE	 R$	 11.559,60
28/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE	 R$	 6.700,00
26/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE FNS BLMAC	 R$	 7.500,00
26/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE SAMU	R$	 13.125,00
23/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE BLMAC	 R$	 87.629,15
16/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE VIGILANCIA SANITARIA	 R$	 5.040,21
28/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE VIGILANCIA SANITARIA	 R$	 3.171,40
29/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE VIGILANCIA SANITARIA	 R$	 5.040,21
23/12/2016	 FUNDO NACIONAL ASSISTENCIA SOCIAL GBF	 R$	 1.450,33
23/12/2016	 FUNDO NACIONAL ASSISTENCIA SOCIAL GBF	 R$	 1.470,68
22/12/2016	 FUNDO NACIONAL ASSISTENCIA SOCIAL GSUAS	 R$	 4.432,13
27/12/2016	 FUNDO NACIONAL ASSISTENCIA SOCIAL GSUAS	 R$	 672,11
26/12/2016	 FUNDO NACIONAL ASSIST SOCIAL PSEMC	 R$	 1.928,88
23/12/2016	 FUNDO NACIONAL ASSISTENCIA SOCIAL PSB	 R$	 13.135,28
30/12/2016	 FUNDO NACIONAL ASSISTENCIA SOCIAL PSB	 R$	 13.200,00
Icaraíma, 16 de Janeiro de 2017.
Paulo de Queiroz Souza
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os partidos Políticos, os 
Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 TOTAL
20/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA - FPM	 R$	 255.787,24
29/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA - FPM	 R$	 233.010,83
21/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA - ROYALTIES	 R$	 7.150,99
20/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA – IPI	 R$	 1.852,71
29/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA – IPI	 R$	 961,16
23/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA – ROYALTIES	 R$	 2.857,14
27/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA – CEX	 R$	 24021,25
20/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA – ITR	 R$	 297,87
29/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA – ITR	 R$	 2.183,04
30/12/2016	 MINISTERIO DA FAZENDA – ICMS DES EXPORTA	 R$	 4.351,87
16/12/2016	 IPVA	 R$	 782,84
19/12/2016	 IPVA	 R$	 681,95
20/12/2016	 IPVA	 R$	 2.078,92
21/12/2016	 IPVA	 R$	 768,54
22/12/2016	 IPVA	 R$	 1.929,64
23/12/2016	 IPVA	 R$	 778,99
26/12/2016	 IPVA	 R$	 745,88
27/12/2016	 IPVA	 R$	 1.106,01
28/12/2016	 IPVA	 R$	 1.630,04
29/12/2016	 IPVA	 R$	 301,48
30/12/2016	 IPVA	 R$	 177,40
20/12/2016	 ICMS	 R$	 296.345,05
27/12/2016	 ICMS	 R$	 138.587,63
20/12/2016	 FUNDO NACIONAL DA EDUCACAO – FUNDEB	 R$	 37.153,49
21/12/2016	 FUNDO NACIONAL DA EDUCACAO – FUNDEB	 R$	 66.032,09
27/12/2016	 FUNDO NACIONAL DA EDUCACAO – FUNDEB	 R$	 8.751,20
28/12/2016	 FUNDO NACIONAL DA EDUCACAO – FUNDEB	 R$	 28.800,96
29/12/2016	 FUNDO NACIONAL DA EDUCACAO – FUNDEB	 R$	 16.651,66
30/12/2016	 FUNDO NACIONAL DA EDUCACAO - FUNDEB	 R$	 1.099,21
19/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE PABFIXO	 R$	 300.000,00
26/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE 	 R$	 1.926,60
26/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE AGENTE COMUNITARIO	 R$	 16.224,00
26/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE	 R$	 101,40
27/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE 	 R$	 6.084,00
27/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE	 R$	 12.000,00
27/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE	 R$	 34.200,00
27/12/2016	 MINISTERIO DA SAUDE PSF	 R$	 28.955,00
Icaraíma, 16 de Janeiro de 2017.
Paulo de Queiroz Souza
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 21/2017-PMI
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 685/2014-PMI
Aos 13 dias do mês de janeiro de 2017, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n.º 95.640.553/0001-15, neste ato representado pelo seu agente 
político, SIDINEI DELAI, brasileiro, casado, professor, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 2206, nesta 
cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.758.974/PR e CPF n.º 350.248.799-53, e de outro lado como 
CONTRATADA  a empresa AUTO POSTO BECEGATTO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. 
Paraná, 2001, na cidade de Ivaté, Estado do Paraná,  inscrita no CNPJ sob n.º 01.572.755/0001-23,  doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representado por REGINALDO JUNIO BECEGATTO, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.º 5.242.010-5/SSP/PR e do CPF/MF n.º 695.793.349-00, resolvem ADITAR o presente ao Contrato 
n.º 685/2014-PMI:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo o acréscimo de valor do Contrato Administrativo n.º 685/2014-PMI, em 
função do realinhamento do preço unitário do Lote A (lote 03) – Álcool, do Anexo I, de acordo com o disposto na 
Cláusula Décima Quarta, conforme a planilha abaixo:
LOTE A (LOTE 03) – ÁLCOOL
DESCRIÇÃO DO PRODUTO	PREÇO UNITÁRIO ANTERIOR (R$)	 PREÇO UNITÁRIO ATUAL (R$)
ÁLCOOL HIDRATADO	 2,898	 2,998
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescida ao valor constante na Cláusula Terceira do contrato primitivo a importância de R$ 14.640,37 (quatorze 
mil seiscentos e quarenta reais e centavos), passando o valor pactuado anteriormente para R$ 1.987.900,60 (um 
milhão novecentos e oitenta e sete mil, novecentos reais e centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas 
no orçamento geral do município.
CLÁUSULA QUARTA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas, parágrafos, condições e obrigações do contrato primitivo que não 
contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo Aditivo lavrado em 
03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes juntamente com as testemunhas abaixo.
MUNICÍPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
AUTO POSTO BECEGATTO LTDA
 REGINALDO JUNIO BECEGATTO
Contratada
TESTEMUNHAS:
ABEL JOÃO PACHECO DOS SANTOS                                                                         SÉRGIO SABINO                                                                       

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 003/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2017
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 
8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 02 de fevereiro de 2017.
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação empresa para a execução de serviços de tornearia em veículos e maquinários da frota 
municipal, conforme descritos nos lotes: I. II. III. IV, V e VI, anexos ao edital.
TIPO: MENOR PREÇO  
FORMA DE APURAÇÃO: POR LOTE
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL 
SERVIÇO: CONFORME SOLICITADO PELA SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Município do Licitador
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias, após o fornecimento, mediante emissão da nota fiscal.
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 249.780,00 (duzentos e quarenta e nove mil, setecentos e oitenta reais)
PERÍODO DE CONTRAÇÃO: 12 (doze) meses, podendo a critério das partes ser prorrogado por igual período. 
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 004/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2017
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 
8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 02 de fevereiro de 2017.
HORÁRIO: 10:30 horas.
OBJETO: Contratação empresa para a execução de serviços de borracharia em veículos e maquinários da frota 
municipal, conforme descritos nos lotes: I. II. III. IV, V, VI e VII, anexos ao edital.
TIPO: MENOR PREÇO  
FORMA DE APURAÇÃO: POR LOTE
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL 
SERVIÇO: CONFORME SOLICITADO PELA SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Município do Licitador
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias, após o fornecimento, mediante emissão da nota fiscal.
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 182.900,00(cento e oitenta e dois mil e novecentos reais)
PERÍODO DE CONTRAÇÃO: 12 (doze) meses, podendo a critério das partes ser prorrogado por igual período. 
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 3/2017 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, na 
autorização concedida para a Secretaria de Administração para a contratação da locação de imóvel localizado na 
Praça Curitiba, 1069, lote nº 10, quadra 22, contendo um salão em alvenaria com área de 55m2, nesta cidade de 
Perobal, para uso da EMATER, pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 
8.666/93, com a Srª.  MARIA APARECIDA BARBOSA, com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
estima e consideração.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario da Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº3/2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em 
vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu 
pareceres favoráveis, RATIFICO a contratação da locação de imóvel localizado na Praça Curitiba, 1069, lote nº 10, 
quadra 22, contendo um salão em alvenaria com área de 55m2, nesta cidade de Perobal, para uso da EMATER 
pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com a Srª. MARIA 
APARECIDA BARBOSA, com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 4/2017 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, na 
autorização concedida para a Secretaria de Administração para a contratação da locação de imóvel contendo um 
salão em alvenaria com área de aproximadamente 69,5mts2, localizado na Rua Sete de Setembro esquina com a Rua 
Jussara, 506, lote 13, quadra 04, nesta cidade de Perobal, para uso do Conselho Tutelar do Município de Perobal, pelo 
período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com o Sr. JOHNES MATIAS 
DOS SANTOS, com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
estima e consideração.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario da Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº4/2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em 
vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu 
pareceres favoráveis, RATIFICO a contratação da locação de imóvel contendo um salão em alvenaria com área de 
aproximadamente 69,5mts2, localizado na Rua Sete de Setembro esquina com a Rua Jussara, 506, lote 13, quadra 
04, nesta cidade de Perobal, para uso do Conselho Tutelar do Município de Perobal,pelo período de 12(doze) meses, 
podendo ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com o Sr. JOHNES MATIAS DOS SANTOS, com dispensa 
de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2017
O Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
que lhes são conferidas nos artigos 107, 108 e 109 e seus parágrafos, inclusos no Regimento Interno desta Câmara 
Municipal e em atenção ao Ofício nº 031/2017, datado de 16 de Janeiro de 2017, de autoria do Poder Executivo 
Municipal. O Legislativo Municipal através do presente EDITAL CONVOCA os Nobres Vereadores deste Município 
a comparecerem na Câmara Municipal, para participarem de 02 (duas) Sessões Extraordinárias, a realizarem-se 
nos dias 19 e 20, de janeiro de 2017, ás oito horas e trinta minutos, na sala das Sessões da Câmara Municipal, sito 
a Avenida Carlos Spanhol, nº 03, nesta cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, especialmente para 
apreciação e deliberação da seguinte matéria: 
PROJETO DE LEI 2.063/2017
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CEDER SERVIDOR PÚBLICO PARA EXERCER ATIVIDADE JUNTO AO IAP - 
INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANA NA CIDADE DE UMUARAMA - PR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº. 2.064/2016
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, NO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO, NO EXERCÍCIO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº 2.065/2017
ALTERA OS VALORES DOS SIMBOLOS DO ANEXO I DA LEI 1.964/2016 E SUPRIME SIMBOLO E CARGOS DO 
ANEXO I DA LEI 982/2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº. 2.066/2017
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM A ASSOCIAÇÃO DOS 
CAFEICULTORES DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ACAFEP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº. 2.067/2017
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS – APAE, DA CIDADE DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº. 2.068/2017
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE (Projeto de Equoterapia), DA CIDADE DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº 2.069/2017
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM A ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A 
MATERNIDADE E A INFÂNCIA – APMI DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº- 2.070/2017 
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA CASA 
FAMILIAR RURAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR, PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA CONTINUADO 
DA PEDAGOGIA DE ALTERNÂNCIA, VOLTADO PARA JOVENS DE AMBOS OS SEXOS DO ENSINO MÉDIO COM 
FORMAÇÃO EM NÍVEL TÉCNICO AGRÍCOLA, DEVIDAMENTE MATRICULADOS NA CASA FAMILIAR RURAL. 
PROJETO DE LEI Nº. 2.071/2017
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM O LAR SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA/PR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI Nº 2.072/2017
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM O CENTRO ASSISTENCIAL NOVA 
VIDA – CANV, DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI N.º 2.073/2017
CONCEDE RECOMPOSIÇÃO A SER APLICADO SOBRE OS PROVENTOS DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
VINCULADOS AO RPPS – REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – SERVIPREV – FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 16 
de Janeiro de 2017.
JAIR SAMPAIO DE LIMA
Presidente da Câmara Municipal de SJP/PR

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017
CONTRATO DE RATEIO COM O CISPAR
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara - SAMAE
CONTRATADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ (CISPAR)
OBJETO: TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PÚBLICOS DO CONTRATANTE AO CONTRATADO PARA 
PROMOVER O ADEQUADO FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DO CISPAR, ENGLOBANDO DESPESAS 
ADMINISTRATIVAS E DE MANUTENÇÃO, NOTADAMENTE AS SEGUINTES:
I – realização de licitações, dentro das áreas de atuação do Consórcio, em nome do município consorciado, seja 
administração direta ou indireta, das quais decorram contratos a serem celebrados diretamente pelo Município 
consorciado ou por órgãos da administração indireta deste;
II – realização de licitações compartilhadas, em quaisquer áreas, das quais decorram dois ou mais contratos 
celebrados por municípios consorciados ou entes de sua administração indireta;
III – aquisição e administração de bens para o uso compartilhado dos municípios consorciados;
IV – contratação pela administração direta ou indireta dos municípios consorciados, inclusive por outros entes da 
federação, dispensada a licitação, para a prestação de serviços, os quais serão remunerados de forma apartada em 
relação a este contrato de rateio;
V - formulação de pleitos de recursos financeiros e de cooperação técnica junto a organismos nacionais e 
internacionais para a sustentabilidade das ações propostas;
VI - contratação conjunta de profissionais nas áreas de interesse do Consórcio, notadamente setores de engenharia 
civil e sanitária, química e jurídica;
VII - capacitação técnica do pessoal encarregado da prestação dos serviços de saneamento nos municípios 
consorciados; 
VIII - prestação de serviços de apoio, inclusive a realização de análises para o controle da qualidade da água e 
monitoramento de esgoto, e assistência técnica, com as seguintes especificidades:
a) solução das demandas de saneamento básico; 
b) capacitação e aperfeiçoamento de pessoal;
c) intercâmbio com entidades afins, participação em cursos, seminários e eventos correlatos, e a participação, 
inclusive, como associado da Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento – ASSEMAE e outras 
entidades estaduais, regionais e internacionais;
IX – representação dos municípios consorciados em todas as áreas referidas nos incisos anteriores, bem como em 
outras que lhe forem delegadas pela Assembléia Geral.
X – publicação de revistas, materiais técnicos e informativos, impressos eletrônicos, inclusive para divulgação de 
atividades do consórcio ou de ente consorciados.
VIGÊNCIA: ATÉ O DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2017.
VALOR: R$ 19.837,91 (DEZENOVE MIL OITOCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS); 
PARA O EXERCÍCIO DE  2017
TAPEJARA, 13 DE JANEIRO DE 2017.
SAMAE- Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
Paulo Domingues de Souza 
Diretor
(contratante)

prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTÁRIA 074/2017
Dispõe sobre a nomeação de novos conselheiros em  substituição do Conselho Municipal de 
Educação, do Município de Tapejara, Estado do Paraná.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhes confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de 
Tapejara e de acordo com as Leis Municipais n.º 919/2003 e 1.072/2006,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os conselheiros abaixo relacionados, no segmento REPRESENTANTES DO 
PODER PÚBLICO MUNICIPAL,  para comporem o Conselho Municipal de Educação do Município 
de Tapejara, Estado do Paraná.
I – Representante do Poder Público Municipal  
Titular:     Selma Magda Franco Sette Martinez 
Suplente:  Fátima Sabino da Nunciação Novaes 
Titular:     Juliana Petri Duarte da Cruz 
Suplente:  Shirley Aparecida da Rocha Almeida  
Art. 2º - Permanecem inalterados os demais membros representantes dos outros Segmentos,  
nomeados pela Portaria n. º 137/2015 de 06/08/2015. 
Art. 3º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara, em 16 de Janeiro de 2.017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL   
                                                    

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
PORTARIA Nº 004, DE 16 DE JANEIRO DE 2017
Nomeia comissão de recebimento e dá outras providencias.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei nº 1.122/2007;
Considerando o art. 73 da Lei 8.666/1993, que dispõe sobre o recebimento do objeto celebrado em contrato 
administrativo;
RESOLVE:
Art. 1o Nomear os servidores abaixo relacionados para comporem a comissão responsável pelo recebimento dos 
objetos constante dos contratos administrativos do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara:
Presidente: Marcos Roberto Lemes, RG nº 6.679.636-1, CPF nº 018.075.559-50. 
Secretário: José Marcos de Moraes, RG nº 3.492.223-3, CPF nº 548.303.209-82.
Membro: Gilson Souza, RG nº 5.721.920-3, CPF nº 815.462.629-20. 
Art. 2o Os serviços prestados pela comissão de recebimento serão considerados de relevância, sem ônus para a 
Autarquia Municipal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 16 de janeiro de 2017.
PAULO DOMINGUES DE SOUZA.



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, terça-feira, 17 de janeiro DE 2017Umuarama Ilustrado c3

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

JAIR DE ALMEIDA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
MARINGA HOSPITALAR DIST. DE MEDICAMENTO E 

CORRELATOS LTDA-EPP 
CNPJ: 07.396.733/0001-36 

CI-RG: n° 15.889.390/SESP-SP 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 134/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 36/2015, para aquisição eventual e futura de materiais 
médico-hospitalares, destinados ao uso e consumo nos postos de saúde da sede e dos distritos 
do Município de ALTO PIQUIRI-PR. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI/RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
CPF/MF: nº 622.478.279-00, residente e domiciliado à Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa MARINGA HOSPITALAR DISTIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ/MF: nº 07.396.733/0001-36, 
com sede na Av Guaíra, 554, Fundos-Zona 7, na cidade de MARINGÁ-PR, neste ato 
representada pelo Sr. JAIR DE ALMEIDA, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF/MF: 
n° 258.239.348-74 e da CI-RG: n° 15.889.390/SESP-SP, residente e domiciliado na cidade de 
MARINGÁ-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 6(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 30/06/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ: 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: n° 258.239.348-74 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

DIOGO HENRIQUE DA SILVA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
H. A. SILVA COMERCIO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES LTDA-ME 
CNPJ: 01.851.185/0001-00 

CI-RG:10.404.561-8/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 135/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 36/2015, para aquisição eventual e futura de materiais 
médico-hospitalares, destinados ao uso e consumo nos postos de saúde da sede e dos distritos 
do Município de ALTO PIQUIRI-PR. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI/RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
CPF/MF: nº 622.478.279-00, residente e domiciliado à Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa H. A. SILVA COMERCIO DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 01.851.185/0001-00, com sede na Avenida 
Brasil, 5705, Zona 05, MARINGÁ-PR, neste ato representada pelo Sr. DIOGO HENRIQUE DA 
SILVA, brasileiro, casado, representante comercial, portador do CPF/MF: n° 067.190.729-86 e da
CI-RG: n° 10.404.561-8/SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de ASSIS 
CHATEAUBRIAND-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 6(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 30/06/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ: 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: 067.190.729-86 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

RAFAEL AUGUSTO GIOMBELLI 

CONTRATADA CONTRATANTE 
DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA-ME 
CNPJ: 10.566.711/0001-81 

CI-RG: 6.801.359-3/SSP-PR 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 136/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 36/2015, para aquisição eventual e futura de materiais 
médico-hospitalares, destinados ao uso e consumo nos postos de saúde da sede e dos distritos 
do Município de ALTO PIQUIRI-PR. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI/RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
CPF/MF: nº 622.478.279-00, residente e domiciliado à Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 10.566.711/0001-81, com sede na Avenida Brasil, nº 747, 
Jardim Paraná, na cidade de ASSIS CHATEAUBRIAND-PR, neste ato representada pelo Sr.
RAFAEL AUGUSTO GIOMBELLI, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF sob n° 
038.717.269-66 e da CI-RG: n° 6.801.359-3/SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de ASSIS 
CHATEAUBRIAND-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 6(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 30/06/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ: 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: 038.717.269-66 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

PAULO ROBSON MORETTO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
ASSUNCAO & MORETTO LTDA-EPP 

CNPJ/MF: nº 08.219.262/0001-53 

CI-RG: nº 9.087.736-4/SSP-PR 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

3° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 132/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 36/2015, para aquisição eventual e futura de materiais médico-hospitalares, 
destinados ao uso e consumo nos postos de saúde da sede e dos distritos do Município de ALTO 
PIQUIRI-PR. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI/RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
CPF/MF: nº 622.478.279-00, residente e domiciliado à Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa ASSUNCAO & MORETTO LTDA-EPP, inscrita no 
CNPJ/MF nº 08.219.262/0001-53, com sede na AVENIDA PARANÁ, 8081, ZONA III, na cidade 
de UMUARAMA-PR, neste ato representada pelo Sr. PAULO ROBSON MORETTO, brasileiro, 
casado, empresário, portador do CPF/MF: nº 051.529.499-38 e da CI-RG: nº 
9.087.736-4/SSP-PR, residente e domiciliado na Av. Ângelo Moreira da Fonseca, nº 5820, 
Centro, na cidade de UMUARAMA-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 6(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 30/06/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: nº 051.529.499-38 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 29 de dezembro de 2016. 

DIRCEU DA SILVA LEITE 

CONTRATADA CONTRATANTE 
MOCA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 03.233.805/0001-73 

CI-RG: n° 3.123.762-9/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

3° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 133/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 36/2015, para aquisição eventual e futura de materiais 
médico-hospitalares, destinados ao uso e consumo nos postos de saúde da sede e dos distritos 
do Município de ALTO PIQUIRI-PR. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI/RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
CPF/MF: nº 622.478.279-00, residente e domiciliado à Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa MOCA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF: nº 03.233.805/0001-73, com sede na Rua Presidente Costa e Silva, 231, 
Centro, na cidade de ASSIS CHATEAUBRIAND-PR, neste ato representada pelo Sr. DIRCEU DA 
SILVA LEITE,  brasileiro, casado, empresário, portador do CPF/MF: n° 395.241.329-15 e da
CI-RG: n° 3.123.762-9/SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de ASSIS 
CHATEAUBRIAND-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 6(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 30/06/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ: 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: n° 395.241.329-15 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 16 de janeiro de 2017. 

PAULO CEZAR CARDOSO 

CONTRATADA CONTRATANTE 

INGÁ DIGITAL LTDA-ME 

CNPJ/MF: nº 14.376.039/0001-12 

CI-RG: nº 4.661.148-9/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

4° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 112/2015, decorrente do Processo Licitatório nº 77/2015, na 
modalidade Pregão Presencial n° 28/2015, para contratação de empresa para prestação de 
serviços de Implantação, Manutenção Técnica, Digitalização de documentos e Locação de 
Sistemas de Digitalização de documentos. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, na cidade de 
ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. LUIS CARLOS 
BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR, e do 
CPF/MF: nº 622.478.249-000, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa INGÁ DIGITAL LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 
14.376.039/0001-12, com sede na Avenida Cerro Azul, nº 864, Sala 03-Sobreloja, Zona 02, na 
cidade de MARINGÁ-PR, neste ato representada pelo Sr. PAULO CEZAR CARDOSO, brasileiro, 
casado, empresário, portador do CPF/MF: n° 847.146.119-68 e da CI-RG: n° 
4.661.148-9/SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de MARINGÁ-PR, acordam por meio 
deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

O presente Termo Aditivo tem por objeto: Reajuste de Valores- Fica aditivado em mais R$ 
15.360,00 (quinze mil trezentos e sessenta reais) para mais 12 meses o valor inicial do presente 
CONTRATO, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS: 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

q

CPF/MF: nº 847.146.119-68 

www.elotech.com.br prefeitura MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 009/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação, do 
Processo Licitatório nº. 02/2017, Dispensa de licitação nº. 01/2017 e dá outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão Permanente de 
Licitação - Dispensa de licitação do Município de Esperança Nova, referente à 
licitação, que se trata da contratação de empresa para prestação de serviços médicos 
para atendimento clínico ambulatorial (clínico geral) no centro municipal de saúde 
deste município, com carga horária de 20 horas semanais: 
VENCEDOR	VALOR R$
INTERCLÍNICA ZILIOTTO LTDA ME CNPJ: 05.973.829/0001-94	 R $ 
16.670,63 (dezesseis mil seiscentos e setenta reais e sessenta e três centavos).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o termo de contrato depois de 
cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 09 (nove) 
dias do mês de janeiro de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 001/2017
Extrato do Terceiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 071/2016, do Edital 
de Pregão Eletrônico nº 033/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: A.T.M. ALIMENTOS LTDA
Objeto da Ata de Registro de Preços - fornecimento de gêneros alimentícios a serem 
utilizados na merenda escolar dos alunos da rede municipal de ensino, bem como 
formando cidadãos, PETI, e Secretaria de Ação Social, demais programas e projetos 
executados por este Município.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 151.260,00 (cento e cinquenta e um mil, duzentos e sessenta 
reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de 
R$ 8.028,75 (oito mil, vinte e oito reais e setenta e cinco centavos), que corresponde 
ao percentual de 5,3% do valor total da Ata de Registro de Preços, referente ao Lote 
7 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 10 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 002/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 012/2016, 
do Edital de Tomada de Preços nº 021/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CONSTRUIRA - CONSTRUTORA GUAIRA LTDA
Objeto do Contrato - contratação de empresa especializada em construção civil para 
execução de obras na Praça São Francisco com construção de pista caminhada, 
banheiros públicos, campo de futebol e demais áreas de lazer e desposto, e instalação 
de luminárias na praça, que possui uma área total 7853,98 m2. Recursos oriundos 
do Governo Federal, Ministério das Cidades Contrato de repasse 809436/2014 - 
Programa Planejamento Urbano.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a prorrogação dos prazos de 
vigência e execução do contrato.
Da prorrogação dos prazos de vigência e execução – Ficam prorrogados os prazos de 
vigência e execução do presente contrato até 05 de março de 2017.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. 
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 003/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 182/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 083/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: LOVERA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA ME
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de materiais de consumo, higiene e limpeza, os quais serão utilizados 
na manutenção da limpeza diária dos Departamentos e Secretarias deste Município 
de Guaíra, Paraná.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 325.841,40 (trezentos e vinte e cinco mil, oitocentos e quarenta 
e um reais e quarenta centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 
17.695,60 (dezessete mil, seiscentos e noventa e cinco reais e sessenta centavos), 
referente ao acréscimo de quantidades nos itens 01, 09, 11, 14, 18 e 20, do lote 01, 
que corresponde ao percentual de 5,43% do valor total da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 004/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 183/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 083/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: NELSON PEREIRA DE SALES - EPP
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de materiais de consumo, higiene e limpeza, os quais serão utilizados 
na manutenção da limpeza diária dos Departamentos e Secretarias deste Município 
de Guaíra, Paraná.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 276.369,30 (duzentos e setenta e seis mil, trezentos e sessenta 
e nove reais e trinta centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de 
R$ 3.841,92 (três mil, oitocentos e quarenta e um reais e noventa e dois centavos), 
referente ao acréscimo de quantidades nos itens 24, 26 e 39 do lote 02, itens 3 e 6 
do lote 03 e item 1 do lote 04, que corresponde ao percentual de 1,39% do valor total 
da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 005/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 221/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 119/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de material de expediente, os quais serão utilizados nos trabalhos 
diários das Secretarias e respectivos Departamentos deste Município.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 96.479,99 (noventa e seis mil, quatrocentos e setenta e nove 
reais e noventa e nove centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de 
R$ 839,08 (oitocentos e trinta e nove reais e oito centavos), referente ao acréscimo de 
quantidades nos itens 12, 13, 20, 22 e 26 do lote 01 e itens 14, 15, 16, 24 e 25 do lote 
08, que corresponde ao percentual de 0,87% do valor total da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 006/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 222/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 119/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: B. P. DE MATTOS DA ROSA
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de material de expediente, os quais serão utilizados nos trabalhos 
diários das Secretarias e respectivos Departamentos deste Município.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 86.816,82 (oitenta e seis mil, oitocentos e dezesseis reais e 
oitenta e dois centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 
6.834,22 (seis mil, oitocentos e trinta e quatro reais e vinte e dois centavos), referente 
ao acréscimo de quantidades nos itens dos lotes 2, 5, 6, 10 e 19, que corresponde ao 
percentual de 7,87% do valor total da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 007/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 223/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 119/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: MP3 DISTRIBUICAO E IMPORTACAO DE UTILIDADES E 
MATERIAL ESCOLAR EIRELI - EPP
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de material de expediente, os quais serão utilizados nos trabalhos 
diários das Secretarias e respectivos Departamentos deste Município.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 26.087,43 (vinte e seis mil, oitenta e sete reais e quarenta e 
três centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de 
R$ 865,29 (oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e nove centavos), referente 
ao acréscimo de quantidades nos itens dos lotes 3, 13 e 14, que corresponde ao 
percentual de 3,31% do valor total da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 008/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 219/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 119/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: PHAF HOFFMANN PAPELARIA LTDA - ME
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de material de expediente, os quais serão utilizados nos trabalhos 
diários das Secretarias e respectivos Departamentos deste Município.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 213.329,95 (duzentos e treze mil, trezentos e vinte e nove reais 
e noventa e cinco centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 
12.395,90 (doze mil, trezentos e noventa e cinco reais e noventa centavos), referente 
ao acréscimo de quantidades nos itens dos lotes 4, 9, 11, 12 e 18, que corresponde 
ao percentual de 5,80% do valor total da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 009/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 220/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 119/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: K & K PAPELARIA E INFORMATICA LTDA – EPP
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de material de expediente, os quais serão utilizados nos trabalhos 
diários das Secretarias e respectivos Departamentos deste Município.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 71.321,39 (setenta e um mil, trezentos e vinte e um reais e 
trinta e nove centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de 
R$ 690,00 (seiscentos e noventa reais), referente ao acréscimo de quantidade no 
item 05, do lote 17, que corresponde ao percentual de 0,96% do valor total da Ata 
de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 11 de janeiro de 2017.

TERMO DE SUPRESSÃO Nº 001/2017
TERMO DE SUPRESSÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
080/2015, DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CONSTRUIRA CONSTRUTORA GUAIRA LTDA
Objeto do Contrato – contratação de empresa especializada em engenharia civil, para 
execução de obras da CICLOVIA BR 163, trecho entre a BR 272 até ao lacticínio, 
conforme projetos, e memorial descritivo respectivos, para fins de proporcionar 
condições de trafegabilidade aos ciclistas que se utilizam daquele trecho da rodovia 
para se deslocarem para suas atividades de trabalho e ou lazer.
Objetivo do Termo de Supressão – Redução:  conforme memorando em anexo com 
as devidas justificativas, resolvem as partes, com fundamento na Lei de Licitação em 
seu art. 65, REDUZIR o valor do contrato inicialmente pactuado em um percentual da 
ordem de 7,75%, ou seja, no valor de R$ 25.481,77 (vinte e cinco mil, quatrocentos 
e oitenta e um reais e setenta e sete centavos), sendo suprimido R$ 15.346,32 
(quinze mil, trezentos e quarenta e seis reais e trinta e dois centavos) do lote 01 e R$ 
10.135,45 (dez mil, cento e trinta e cinco reais e quarenta e cinco centavos) do lote 02.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. 
Guaíra - PR, 12 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00033/2017)

Complemento:

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTEEndereço:
76.381.854/0001-27CNPJ:

87400-000CEP:

PrefeitoCargo:

Representante legal:
280.552.339-34
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO

Ente Federativo/UF:

CPF:

Cruzeiro do Oeste/PR

Bairro: centro

DEVEDOR

(044) 3676-8150 (044) 3676-8150Fax:Telefone:
contabilidade@cruzeirodooeste.pr.gov.brE-mail:

E-mail: Data início da gestão:ricardobrandani@cruzeirodooeste.pr.gov.br 01/01/2017

assistenteComplemento:

Rua João O. de ResendeEndereço:
09.093.161/0001-41CNPJ:

87400-000CEP:

PresidenteCargo:

Representante legal:
026.212.009-74
KEILA FERREIRA DE SOUZA

CPF:

Bairro:

Unidade Gestora:

centro

FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

CREDOR

Fax:Telefone: (044) 3676-8150 (044) 3676-8150
keila@cruzeirodooeste.pr.gov.brE-mail:

Data início da gestão:E-mail: keila@cruzeirodooeste.pr.gov.br 01/01/2014

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n°
Lei nº 004/2017 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo :

Cláusula Primeira - DO OBJETO

O FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Cruzeiro do Oeste da quantia de
R$ 827.733,90 (oitocentos e vinte e sete mil e setecentos e trinta e três reais e noventa centavos), correspondentes aos valores de Déficit Técnico
Atuarial exercício 2014 devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de
06/2014 a 04/2015, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Cruzeiro do Oeste confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui
estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período.

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO

O montante de R$ 827.733,90 (oitocentos e vinte e sete mil e setecentos e trinta e três reais e noventa centavos), será pago em 60 (sessenta) parcelas
mensais e sucessivas de R$ 13.795,57 (treze mil e setecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e sete centavos) atualizadas de acordo com o
disposto na Cláusula Terceira.

A primeira parcela, no valor R$ 13.795,57 (treze mil e setecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e sete centavos), vencerá em 10/02/2017 e as
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o
critério determinado na Cláusula Terceira.

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das
contribuições que vencerem após esta data.

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida,
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa.

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social.

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês),
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme Lei n° Lei nº
004/2017.

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração
acrescido de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do
vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial.
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento).

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores:
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira;
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na
forma da legislação do ente.
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da "Autorização para Débito na Conta
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do
acordo de parcelamento.

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações:

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo;
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas;
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou
alternados;
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS.

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação.

Cláusula Oitava - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro
de sua Comarca.

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas.

Cruzeiro do Oeste - PR / 12/01/2017

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO

FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
KEILA FERREIRA DE SOUZA

Testemunhas:

C0NTADOR
CPF: 027.419.939-47CPF: 695.536.459-68

AUXILIAR TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO
ELIZETE SANTOS PAISANA RICARDO GUSMÃO BRANDANI

RG: 7.060.574-0RG: 5.094414-0
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00037/2017)

Complemento:

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTEEndereço:
76.381.854/0001-27CNPJ:

87400-000CEP:

PrefeitoCargo:

Representante legal:
280.552.339-34
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO

Ente Federativo/UF:

CPF:

Cruzeiro do Oeste/PR

Bairro: centro

DEVEDOR

(044) 3676-8150 (044) 3676-8150Fax:Telefone:
contabilidade@cruzeirodooeste.pr.gov.brE-mail:

E-mail: Data início da gestão:ricardobrandani@cruzeirodooeste.pr.gov.br 01/01/2017

assistenteComplemento:

Rua João O. de ResendeEndereço:
09.093.161/0001-41CNPJ:

87400-000CEP:

PresidenteCargo:

Representante legal:
026.212.009-74
KEILA FERREIRA DE SOUZA

CPF:

Bairro:

Unidade Gestora:

centro

FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

CREDOR

Fax:Telefone: (044) 3676-8150 (044) 3676-8150
keila@cruzeirodooeste.pr.gov.brE-mail:

Data início da gestão:E-mail: keila@cruzeirodooeste.pr.gov.br 01/01/2014

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n°
Lei nº 004/2017 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo :

Cláusula Primeira - DO OBJETO

O FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Cruzeiro do Oeste da quantia de
R$ 759.768,63 (setecentos e cinquenta e nove mil e setecentos e sessenta e oito reais e sessenta e três centavos), correspondentes aos valores de
Déficit Técnico Atuarial exercício 2015 devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao
período de 10/2015 a 07/2016, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Cruzeiro do Oeste confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui
estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período.

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO

O montante de R$ 759.768,63 (setecentos e cinquenta e nove mil e setecentos e sessenta e oito reais e sessenta e três centavos), será pago em 60
(sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 12.662,81 (doze mil e seiscentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos) atualizadas de
acordo com o disposto na Cláusula Terceira.

A primeira parcela, no valor R$ 12.662,81 (doze mil e seiscentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos), vencerá em 10/02/2017 e as demais
parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério
determinado na Cláusula Terceira.

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das
contribuições que vencerem após esta data.

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida,
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa.

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social.

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês),
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme Lei n° Lei nº
004/2017.

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração
acrescido de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados desde o mês da
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consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial.

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento).

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores:
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira;
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na
forma da legislação do ente.
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da "Autorização para Débito na Conta
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do
acordo de parcelamento.

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações:

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo;
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas;
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou
alternados;
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS.

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação.

Cláusula Oitava - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro
de sua Comarca.

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas.

Cruzeiro do Oeste - PR / 13/01/2017

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO

FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
KEILA FERREIRA DE SOUZA

Testemunhas:

CONTADOR
CPF: 027.419.939-47CPF: 695.536.459-68

auxiliar tecnico de administração
ELIZETE SANTOS PAISANA RICARDO GUSMÃO BRANDANI

RG: 7.060.574-0RG: 5.094.414-0
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ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00043/2017)

Complemento:

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTEEndereço:
76.381.854/0001-27CNPJ:

87400-000CEP:

PrefeitoCargo:

Representante legal:
280.552.339-34
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO

Ente Federativo/UF:

CPF:

Cruzeiro do Oeste/PR

Bairro: centro

DEVEDOR

(044) 3676-8150 (044) 3676-8150Fax:Telefone:
contabilidade@cruzeirodooeste.pr.gov.brE-mail:

E-mail: Data início da gestão:ricardobrandani@cruzeirodooeste.pr.gov.br 01/01/2017

assistenteComplemento:

Rua João O. de ResendeEndereço:
09.093.161/0001-41CNPJ:

87400-000CEP:

PresidenteCargo:

Representante legal:
026.212.009-74
KEILA FERREIRA DE SOUZA

CPF:

Bairro:

Unidade Gestora:

centro

FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

CREDOR

Fax:Telefone: (044) 3676-8150 (044) 3676-8150
keila@cruzeirodooeste.pr.gov.brE-mail:

Data início da gestão:E-mail: keila@cruzeirodooeste.pr.gov.br 01/01/2014

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n°
Lei nº 004/2017 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo :

Cláusula Primeira - DO OBJETO

O FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Cruzeiro do Oeste da quantia de
R$ 1.026.149,98 (hum milhão e vinte e seis mil e cento e quarenta e nove reais e noventa e oito centavos), correspondentes aos valores de Déficit
Técnico Atuarial exercício 2016 devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período
de 01/2016 a 12/2016, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Cruzeiro do Oeste confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui
estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período.

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO

O montante de R$ 1.026.149,98 (hum milhão e vinte e seis mil e cento e quarenta e nove reais e noventa e oito centavos), será pago em 60 (sessenta)
parcelas mensais e sucessivas de R$ 17.102,50 (dezessete mil e cento e dois reais e cinquenta centavos) atualizadas de acordo com o disposto na
Cláusula Terceira.

A primeira parcela, no valor R$ 17.102,50 (dezessete mil e cento e dois reais e cinquenta centavos), vencerá em 10/02/2017 e as demais parcelas na
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério
determinado na Cláusula Terceira.

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das
contribuições que vencerem após esta data.

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida,
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa.

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social.

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês),
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme Lei n° Lei nº
004/2017.

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração
acrescido de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados desde o mês da
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consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial.

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento).

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores:
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira;
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na
forma da legislação do ente.
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da "Autorização para Débito na Conta
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do
acordo de parcelamento.

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações:

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo;
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas;
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou
alternados;
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS.

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação.

Cláusula Oitava - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro
de sua Comarca.

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas.

Cruzeiro do Oeste - PR / 16/01/2017

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO

FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
KEILA FERREIRA DE SOUZA

Testemunhas:

CONTADOR
CPF: 027.419.939-47CPF: 695.536.459-68

auxiliar técnico em administração
ELIZETE SANTOS PAISANA RICARDO GUSMÃO BRANDANI

RG: 70605740RG: 5.094.414-0
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prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 3.999/2017
DATA: 16/01/2017
SÚMULA: Nomeia a Srª. Adriana da Silva Emerim.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeada a Srª.Adriana da Silva Emerim portadora da   RG 
n.º 9.994936-8 e do CPF 057.315.379-50 para o cargo de Chefe Div. Exp. 
Comunicação Símbolo cc-06
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 16 dias do mês de Janeiro 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de maria helena 
Estado do Paraná
DECRETO Nº 002/2017
Súmula – Fica estabelecida a programação Financeira e o Cronograma de execução 
mensal de desembolso para o exercício de 2017 do Município de Maria Helena, 
Fundo de Previdência do Município de Maria Helena e da Câmara Municipal.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no artigo 8º, parágrafo 
único, da Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica estabelecida a Programação Financeira e o Cronograma de execução 
mensal de desembolso para o Exercício Financeiro de 2017, do Município de Maria 
Helena, Fundo de Previdência do Município de Maria Helena e da Câmara Municipal, 
conforme disposto no artigo 8º, parágrafo único, da Lei complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000.
Parágrafo único – Os anexos deste Decreto estabelecem a Programação Financeira 
e o Cronograma de execução mensal de desembolso para o exercício financeiro de 
2017, do Município de Maria Helena, Fundo de Previdência do Município de Maria 
Helena e da Câmara Municipal.
Art. 2º - A verificação do cumprimento da Programação Financeira e do Cronograma 
de execução mensal de desembolso se dará bimestralmente e se verificado o 
desequilíbrio fiscal, o mesmo deverá ser reconduzido pelo Órgão que lhe der causa 
no bimestre seguinte aos limites estabelecidos por este Decreto.                      
Parágrafo Único – A não recondução no bimestre seguinte aos limites estabelecidos 
por este Decreto acarretará Ao Órgão que lhe der causa a limitação de empenhos 
e movimentação financeira, conforme previsto no artigo 9º, da Lei complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Maria Helena-Pr., em 13 de Janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 002/2017
RELATÓRIO DE VIAGEM	
DESTINO: Curitiba
VEÍCULO: Carro
SAÍDA: 15/01/2017 
RETORNO: 17/01/2017 
Pagamento de duas diárias, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro 
de 2009, na importância de R$ 1064,00 (um mil e sessenta e quatro reais), como 
reembolso de despesas de viagem e estadia realizada até o município de Curitiba – 
PR para tratar de assuntos de interesse municipal .
Autorizo em ___/___/____
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de mariluz 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 022, DE 13 DE JANEIRO DE 2017.
Concede gratificação a servidora                               Patrícia Aparecida Macedo.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 1.279, 
de 26 de agosto de 2002,
R E S O L V E :
Art. 1º Fica concedido a servidora Patrícia Aparecida Macedo, matrícula nº 2.438, 
ocupante do cargo efetivo de Enfermeira, nível 53, gratificação mensal equivalente a 
80% (oitenta por cento)  do valor do seu vencimento, a título de “encargos especiais”, 
pelo exercício das funções de Secretária de Saúde, com efeitos em 01 de janeiro 
de 2017.
Prefeitura do Município de Mariluz, em 13 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 5/2017 anexo, solicito 
ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida para a Secretaria de 
Administração para a contratação da locação de imóvel urbano localizado na Rua 
Guaritá, 954, lote 03, quadra 34, contendo uma casa mista 30/19m2 em madeira, e 
82/33m2 em alvenaria, nesta cidade de Perobal, para o funcionamento da Secretaria 
Municipal de Esportes de Perobal, com o Sr. LEUCI MOREIRA DE OLIVEIRA, com 
dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de estima e consideração.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario da Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº5/2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 
26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual 
foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu pareceres 
favoráveis, RATIFICO a contratação da locação de imóvel urbano localizado na Rua 
Guaritá, 954, lote 03, quadra 34, contendo uma casa mista 30/19m2 em madeira, e 
82/33m2 em alvenaria, nesta cidade de Perobal, para o funcionamento da Secretaria 
Municipal de Esportes de Perobal, pelo período de 12(doze) meses, podendo ser 
prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com o Sr. LEUCI MOREIRA DE 
OLIVEIRA, com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, 
da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 2/2017 anexo, solicito 
ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida para a Secretaria de 
Administração para a contratação da locação de imóvel urbano localizado na Avenida 
Paraná, 709, data 9 quadra 34, Centro, contendo uma salão em alvenaria com área 
de 55mts2, nesta cidade de Perobal, para funcionamento da Agência do Trabalhador 
e Banco Social do Município de Perobal, pelo período de 12(doze) meses, podendo 
ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com Sr. NATALINO FURLANETO, 
com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso X, da Lei nº 
8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de estima e consideração.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario da Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº2/2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 
26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual 
foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu pareceres 
favoráveis, RATIFICO a contratação da locação de imóvel urbano localizado na 
Avenida Paraná, 709, data 9 quadra 34, Centro, contendo uma salão em alvenaria 
com área de 55mts2, nesta cidade de Perobal, para funcionamento da Agência do 
Trabalhador e Banco Social do Município de Perobal, pelo período de 12(doze) 
meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com Sr. 
NATALINO FURLANETO, com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 
24, inciso X, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 08 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal
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Exercício: 2017
CRONOGRAMA FINANCEIRO POR GRUPO FONTES

Av. Paran[a, 1690  Centro  (44 )3662-1212  -  CEP 87480-000

Estado do Paraná  - 72.540.487/0001-06

CAMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 5º Bimestre 6º Bimestre Total

Despesa Corrente  146.833,34  146.833,34  146.833,34  146.833,34  146.833,34  881.000,00 146.833,30
001.01.07.00.00 Recursos do Tesouro (Descentralizados)  146.833,34  146.833,34  146.833,34  146.833,34  146.833,34  146.833,30  881.000,00
Despesa de Capital  833,34  833,34  833,34  833,34  833,34  5.000,00 833,30
001.01.07.00.00 Recursos do Tesouro (Descentralizados)  833,34  833,34  833,34  833,34  833,34  833,30  5.000,00

TOTAL DA RECEITA  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DA DESPESA  147.666,68  147.666,68  147.666,68  147.666,68  147.666,68  147.666,60  886.000,00

DIFERENÇA -147.666,68 -147.666,68 -147.666,68 -147.666,68 -147.666,68 -147.666,60 -886.000,00

PRESIDENTE
GESSICA KAUANE ZAMPRONIO

CONTADOR
JOÃO CARLOS BAQUETA

Exercício: 2017
CRONOGRAMA FINANCEIRO POR GRUPO FONTES

Praça Brasil, 2001  Centro  (443)6621-030  -  CEP 87480-000

Estado do Paraná  - 72.540.594/0001-34

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 5º Bimestre 6º Bimestre Total

7  146.666,66  146.666,66  146.666,66  146.666,66  146.666,66  146.666,70  880.000,00
 146.666,66040.08.03.00.00 Regime Próprio de Previdência Social  146.666,66  146.666,66  146.666,66  146.666,66  146.666,70  880.000,00

Receita Corrente  100.866,64  100.866,64  100.866,64  100.866,64  100.866,64  100.866,80  605.200,00
 4.166,66001.01.07.00.00 Recursos do Tesouro (Descentralizados)  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,70  25.000,00

 92.199,98040.08.03.00.00 Regime Próprio de Previdência Social  92.199,98  92.199,98  92.199,98  92.199,98  92.200,10  553.200,00
 4.500,00551.08.03.00.00 Compensação entre Regimes Previdenciários  4.500,00  4.500,00  4.500,00  4.500,00  4.500,00  27.000,00

Despesa Corrente  245.416,68  245.416,68  245.416,68  245.416,68  245.416,68  1.472.500,00 245.416,60
001.01.07.00.00 Recursos do Tesouro (Descentralizados)  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,70  25.000,00
040.08.03.00.00 Regime Próprio de Previdência Social  236.750,02  236.750,02  236.750,02  236.750,02  236.750,02  236.749,90  1.420.500,00
551.08.03.00.00 Compensação entre Regimes Previdenciários  4.500,00  4.500,00  4.500,00  4.500,00  4.500,00  4.500,00  27.000,00
Reserva de Contingência  2.116,66  2.116,66  2.116,66  2.116,66  2.116,66  12.700,00 2.116,70
999.01.99.00.00 Reservas de Contingências - Outras Áreas  2.116,66  2.116,66  2.116,66  2.116,66  2.116,66  2.116,70  12.700,00

TOTAL DA RECEITA  247.533,30  247.533,30  247.533,30  247.533,30  247.533,30  247.533,50  1.485.200,00

TOTAL DA DESPESA  247.533,34  247.533,34  247.533,34  247.533,34  247.533,34  247.533,30  1.485.200,00

DIFERENÇA -0,04 -0,04 -0,04 -0,04 -0,04  0,20  0,00

Presidente
HENRIQUE AMADEU OSHIMA

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUSSI BEZERRA DE ARAUJO

Contador
JOSÉ CARLOS MARCATO

Exercício: 2017
CRONOGRAMA FINANCEIRO POR GRUPO FONTES

Praça Brasil, 2001  Centro  (44 )3662-1030  -  CEP 87480-000

Estado do Paraná  - 76.247.386/0001-00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 5º Bimestre 6º Bimestre Total

Receita Corrente  2.638.133,32  2.638.133,32  2.638.133,32  2.638.133,32  2.638.133,32  2.638.133,40  15.828.800,00
 1.538.613,32000.01.07.00.00 Recursos Ordinários Livres  1.538.613,32  1.538.613,32  1.538.613,32  1.538.613,32  1.538.613,38  9.231.680,00

 9.666,661005.03.01.01.01 Transferências Voluntárias Públicas Estaduais - Educação  9.666,66  9.666,66  9.666,66  9.666,66  9.666,70  58.000,00
 15.166,661006.03.01.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Educação  15.166,66  15.166,66  15.166,66  15.166,66  15.166,70  91.000,00

 173.340,00101.02.01.00.00 FUNDEB 60%  173.340,00  173.340,00  173.340,00  173.340,00  173.340,02  1.040.040,00
 6.500,001011.09.02.06.18 Transferências de Outros Programas (Programas Federais Saúde)  6.500,00  6.500,00  6.500,00  6.500,00  6.500,00  39.000,00

 115.560,00102.02.01.00.00 FUNDEB 40%  115.560,00  115.560,00  115.560,00  115.560,00  115.559,98  693.360,00
 99.500,02103.01.01.00.00 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB  99.500,02  99.500,02  99.500,02  99.500,02  99.499,93  597.000,00
 38.429,16104.01.01.00.00 Demais impostos vinculados à educação básica  38.429,16  38.429,16  38.429,16  38.429,16  38.429,20  230.575,00
 28.450,00107.99.01.00.00 Salário Educação  28.450,00  28.450,00  28.450,00  28.450,00  28.450,00  170.700,00

 313.290,84303.01.02.00.00 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)  313.290,84  313.290,84  313.290,84  313.290,84  313.290,80  1.879.745,00
 151.000,02495.09.02.06.20 Atenção Básica (Programas Federais)  151.000,02  151.000,02  151.000,02  151.000,02  150.999,90  906.000,00

 22.000,00496.09.02.06.20 Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (Programa  22.000,00  22.000,00  22.000,00  22.000,00  22.000,00  132.000,00
 16.750,00497.09.02.06.20 Vigilância em Saúde (Programas Federais)  16.750,00  16.750,00  16.750,00  16.750,00  16.750,00  100.500,00
 19.050,00504.99.99.00.00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenc  19.050,00  19.050,00  19.050,00  19.050,00  19.050,00  114.300,00
 45.833,32507.99.99.00.00 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF  45.833,32  45.833,32  45.833,32  45.833,32  45.833,40  275.000,00

 4.916,68510.01.07.00.00 Taxas - Exercício Poder de Polícia  4.916,68  4.916,68  4.916,68  4.916,68  4.916,60  29.500,00
 21.699,98511.01.07.00.00 Taxas - Prestação de Serviços  21.699,98  21.699,98  21.699,98  21.699,98  21.700,10  130.200,00

 616,68512.99.99.00.00 CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)  616,68  616,68  616,68  616,68  616,60  3.700,00
 11.833,34934.09.06.06.06 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) (Programas Fede  11.833,34  11.833,34  11.833,34  11.833,34  11.833,30  71.000,00

 3.083,32936.09.06.06.08 Componente para Qualificação da Gestão (SUAS) (Programas Federais)  3.083,32  3.083,32  3.083,32  3.083,32  3.083,40  18.500,00
 2.833,32940.09.06.06.25 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Ún  2.833,32  2.833,32  2.833,32  2.833,32  2.833,40  17.000,00

Receita de Capital  131.666,68  131.666,68  131.666,68  131.666,68  131.666,68  131.666,60  790.000,00
 88.333,34000.01.07.00.00 Recursos Ordinários Livres  88.333,34  88.333,34  88.333,34  88.333,34  88.333,30  530.000,00
 33.333,34075.10.99.00.00 Operações de Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária - ARO - Out  33.333,34  33.333,34  33.333,34  33.333,34  33.333,30  200.000,00
 10.000,00501.04.09.00.00 Receitas de Alienações de Ativos  10.000,00  10.000,00  10.000,00  10.000,00  10.000,00  60.000,00

Despesa Corrente  2.360.916,62  2.360.916,62  2.360.916,62  2.360.916,62  2.360.916,62  14.165.500,00 2.360.916,90
000.01.07.00.00 Recursos Ordinários Livres  971.749,94  971.749,94  971.749,94  971.749,94  971.749,94  971.750,30  5.830.500,00
1005.03.01.01.01 Transferências Voluntárias Públicas Estaduais - Educação  10.333,34  10.333,34  10.333,34  10.333,34  10.333,34  10.333,30  62.000,00
1006.03.01.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Educação  15.166,68  15.166,68  15.166,68  15.166,68  15.166,68  15.166,60  91.000,00
101.02.01.00.00 FUNDEB 60%  160.380,00  160.380,00  160.380,00  160.380,00  160.380,00  160.380,00  962.280,00
1011.09.02.06.18 Transferências de Outros Programas (Programas Federais Saúde)  6.500,00  6.500,00  6.500,00  6.500,00  6.500,00  6.500,00  39.000,00
102.02.01.00.00 FUNDEB 40%  128.520,00  128.520,00  128.520,00  128.520,00  128.520,00  128.520,00  771.120,00
103.01.01.00.00 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB  180.483,34  180.483,34  180.483,34  180.483,34  180.483,34  180.483,30  1.082.900,00
104.01.01.00.00 Demais impostos vinculados à educação básica  59.499,98  59.499,98  59.499,98  59.499,98  59.499,98  59.500,10  357.000,00
107.99.01.00.00 Salário Educação  27.950,00  27.950,00  27.950,00  27.950,00  27.950,00  27.950,00  167.700,00
303.01.02.00.00 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)  533.550,00  533.550,00  533.550,00  533.550,00  533.550,00  533.550,00  3.201.300,00
495.09.02.06.20 Atenção Básica (Programas Federais)  151.000,00  151.000,00  151.000,00  151.000,00  151.000,00  151.000,00  906.000,00
496.09.02.06.20 Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (Programa  22.000,00  22.000,00  22.000,00  22.000,00  22.000,00  22.000,00  132.000,00
497.09.02.06.20 Vigilância em Saúde (Programas Federais)  14.716,68  14.716,68  14.716,68  14.716,68  14.716,68  14.716,60  88.300,00
504.99.99.00.00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenc  17.333,34  17.333,34  17.333,34  17.333,34  17.333,34  17.333,30  104.000,00
507.99.99.00.00 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF  20.583,34  20.583,34  20.583,34  20.583,34  20.583,34  20.583,30  123.500,00
510.01.07.00.00 Taxas - Exercício Poder de Polícia  2.066,66  2.066,66  2.066,66  2.066,66  2.066,66  2.066,70  12.400,00
511.01.07.00.00 Taxas - Prestação de Serviços  16.666,66  16.666,66  16.666,66  16.666,66  16.666,66  16.666,70  100.000,00
512.99.99.00.00 CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)  500,00  500,00  500,00  500,00  500,00  500,00  3.000,00
934.09.06.06.06 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) (Programas Fede  17.833,32  17.833,32  17.833,32  17.833,32  17.833,32  17.833,40  107.000,00
936.09.06.06.08 Componente para Qualificação da Gestão (SUAS) (Programas Federais)  2.000,00  2.000,00  2.000,00  2.000,00  2.000,00  2.000,00  12.000,00Exercício: 2017

CRONOGRAMA FINANCEIRO POR GRUPO FONTES

Praça Brasil, 2001  Centro  (44 )3662-1030  -  CEP 87480-000

Estado do Paraná  - 76.247.386/0001-00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 5º Bimestre 6º Bimestre Total
940.09.06.06.25 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Ún  2.083,34  2.083,34  2.083,34  2.083,34  2.083,34  2.083,30  12.500,00
Despesa de Capital  234.333,32  234.333,32  234.333,32  234.333,32  234.333,32  1.406.000,00 234.333,40
000.01.07.00.00 Recursos Ordinários Livres  150.416,64  150.416,64  150.416,64  150.416,64  150.416,64  150.416,80  902.500,00
075.10.99.00.00 Operações de Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária - ARO - Out  33.333,34  33.333,34  33.333,34  33.333,34  33.333,34  33.333,30  200.000,00
103.01.01.00.00 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB  1.666,66  1.666,66  1.666,66  1.666,66  1.666,66  1.666,70  10.000,00
105.04.01.00.00 Alienação de Ativos da Educação/Indenização de Sinistros  3.333,34  3.333,34  3.333,34  3.333,34  3.333,34  3.333,30  20.000,00
107.99.01.00.00 Salário Educação  500,00  500,00  500,00  500,00  500,00  500,00  3.000,00
303.01.02.00.00 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  13.500,00
304.04.02.00.00 Receitas de alienação de Ativos da Saúde/Indenização de Sinistros  3.333,34  3.333,34  3.333,34  3.333,34  3.333,34  3.333,30  20.000,00
501.04.09.00.00 Receitas de Alienações de Ativos  10.000,00  10.000,00  10.000,00  10.000,00  10.000,00  10.000,00  60.000,00
507.99.99.00.00 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF  27.666,66  27.666,66  27.666,66  27.666,66  27.666,66  27.666,70  166.000,00
936.09.06.06.08 Componente para Qualificação da Gestão (SUAS) (Programas Federais)  1.083,34  1.083,34  1.083,34  1.083,34  1.083,34  1.083,30  6.500,00
940.09.06.06.25 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Ún  750,00  750,00  750,00  750,00  750,00  750,00  4.500,00
Reserva de Contingência  26.883,34  26.883,34  26.883,34  26.883,34  26.883,34  161.300,00 26.883,30
999.01.99.00.00 Reservas de Contingências - Outras Áreas  26.883,34  26.883,34  26.883,34  26.883,34  26.883,34  26.883,30  161.300,00

TOTAL DA RECEITA  2.769.800,00  2.769.800,00  2.769.800,00  2.769.800,00  2.769.800,00  2.769.800,00  16.618.800,00

TOTAL DA DESPESA  2.622.133,28  2.622.133,28  2.622.133,28  2.622.133,28  2.622.133,28  2.622.133,60  15.732.800,00

DIFERENÇA  147.666,72  147.666,72  147.666,72  147.666,72  147.666,72  147.666,40  886.000,00

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO

Estado do Paraná
CAMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA POR FONTE DE RECURSO

Exercício  2017

Fonte de Recurso

PROGRAMAÇÃO

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Recursos do Tesouro (Descentralizados)  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,26  886.000,00 1
Totais  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,34  73.833,26  886.000,00

PRESIDENTE
GESSICA KAUANE ZAMPRONIO

CONTADOR
JOÃO CARLOS BAQUETA

www.elotech.com.brPage 1 of 1

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA POR FONTE DE RECURSO

Exercício  2017

Fonte de Recurso

PROGRAMAÇÃO

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Recursos do Tesouro (Descentralizados)  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,37  25.000,00 1
Compensação entre Regimes Previdenciários  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  27.000,00 551
Regime Próprio de Previdência Social  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.375,01  118.374,89  1.420.500,00 40
Reservas de Contingências  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,33  1.058,37  12.700,00 999

Totais  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,67  123.766,63  1.485.200,00

Presidente
HENRIQUE AMADEU OSHIMA

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUSSI BEZERRA DE ARAUJO

Contador
JOSÉ CARLOS MARCATO

www.elotech.com.brPage 1 of 1

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA POR FONTE DE RECURSO

Exercício  2017

Fonte de Recurso

PROGRAMAÇÃO

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Recursos Ordinários (Livres)  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,29  561.083,81  6.733.000,00 0
FUNDEB 60%  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  80.190,00  962.280,00 101
FUNDEB 40%  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  64.260,00  771.120,00 102
5% Sobre Transferências Constitucionais 
FUNDEB

 91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  91.075,00  1.092.900,00 103

Demais impostos vinculados à educação básica  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.749,99  29.750,11  357.000,00 104
Alienação de Ativos da Educação  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,63  20.000,00 105
Salário Educação  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  170.700,00 107
Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  267.900,00  3.214.800,00 303
Receitas de alienação de Ativos da Saúde  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,67  1.666,63  20.000,00 304
Atenção Basica  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  75.500,00  906.000,00 495
Atenção de Medio e Alta Comp.Ambulatorial.  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  132.000,00 496
VIGILANCIA EM SAÚDE  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,34  7.358,26  88.300,00 497
Receitas de Alienações de Ativos  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  60.000,00 501
Outros Royalties e Compensações Financeiras e 
Patrimoniais Não Previdenciárias

 8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,67  8.666,63  104.000,00 504

COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 
149-A, CF

 24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  24.125,00  289.500,00 507

Taxas - Exercício Poder de Polícia  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,33  1.033,37  12.400,00 510
Taxas - Prestação de Serviços  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,33  8.333,37  100.000,00 511
CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  250,00  3.000,00 512
MERENDA ESCOLAR  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,67  4.166,63  50.000,00 112
TRANSPORTE ESCOLA BB  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,63  41.000,00 117
TRANSPORTE ESCOLAR - B. 
BRASIL/ESTADO

 5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,67  5.166,63  62.000,00 118

APS-Atenção Primária em Saúde  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  39.000,00 328
Bloco de financiamento da Proteção Social Básica 
(SUAS)

 8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,66  8.916,74  107.000,00 934

Componente para Qualificação da Gestão - SUAS  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,67  1.541,63  18.500,00 936
Bloco de Financiamento da Gestão do Programa 
Bolsa Família e Cadastro Único - Portaria MDS 
113/2015

 1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,67  1.416,63  17.000,00 940

OPERAÇÃO DE CREDITO  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,63  200.000,00 604
Reservas de Contingências  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,67  13.441,63  161.300,00 999

Totais  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,64  1.311.066,96  15.732.800,00

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA, DESDOBRADA EM METAS MENSAIS DE ARRECADAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS

Estado do Paraná
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

Exercício  2017

Fonte de Recurso

PROGRAMAÇÃO

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

 2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,33  2.083,37  25.000,00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
 2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  2.250,00  27.000,00551 Compensação entre Regimes Previdenciários

 119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,32  119.433,48  1.433.200,00040 Regime Próprio de Previdência Social
Totais  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,65  123.766,85  1.485.200,00

Presidente
HENRIQUE AMADEU OSHIMA

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUSSI BEZERRA DE ARAUJO

Contador
JOSÉ CARLOS MARCATO
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA, DESDOBRADA EM METAS MENSAIS DE ARRECADAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício  2017

Fonte de Recurso

PROGRAMAÇÃO

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

 813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,35  9.761.680,00000 Recursos Ordinários (Livres)
 86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,02  1.040.040,00101 FUNDEB 60%
 57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.779,98  693.360,00102 FUNDEB 40%
 49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.749,92  597.000,00103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDE
 19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,62  230.575,00104 Demais impostos vinculados à educação básica
 14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  170.700,00107 Salário Educação

 156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,37  1.879.745,00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
 75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.499,89  906.000,00495 Atenção Basica
 11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  132.000,00496 Atenção de Medio e Alta Comp.Ambulatorial.

 8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  100.500,00497 VIGILANCIA EM SAÚDE
 5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  60.000,00501 Receitas de Alienações de Ativos
 9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  114.300,00504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e P

 22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,74  275.000,00507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 1
 2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,26  29.500,00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia

 10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.850,11  130.200,00511 Taxas - Prestação de Serviços
 308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,26  3.700,00512 CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)

 4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,74  50.000,00112 MERENDA ESCOLAR
 3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,63  41.000,00117 TRANSPORTE ESCOLA BB
 4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,37  58.000,00118 TRANSPORTE ESCOLAR - B. BRASIL/ESTAD
 3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  39.000,00328 APS-Atenção Primária em Saúde
 5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,63  71.000,00934 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica 
 1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,74  18.500,00936 Componente para Qualificação da Gestão - SUAS
 1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,74  17.000,00940 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa B

 16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,63  200.000,00604 OPERAÇÃO DE CREDITO
Totais  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  16.618.800,00

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA, DESDOBRADA EM METAS MENSAIS DE ARRECADAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício  2017

Fonte de Recurso

PROGRAMAÇÃO

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

 813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,33  813.473,35  9.761.680,00000 Recursos Ordinários (Livres)
 86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,00  86.670,02  1.040.040,00101 FUNDEB 60%
 57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.780,00  57.779,98  693.360,00102 FUNDEB 40%
 49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.750,01  49.749,92  597.000,00103 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDE
 19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,58  19.214,62  230.575,00104 Demais impostos vinculados à educação básica
 14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  14.225,00  170.700,00107 Salário Educação

 156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,42  156.645,37  1.879.745,00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
 75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.500,01  75.499,89  906.000,00495 Atenção Basica
 11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  11.000,00  132.000,00496 Atenção de Medio e Alta Comp.Ambulatorial.

 8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  8.375,00  100.500,00497 VIGILANCIA EM SAÚDE
 5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  5.000,00  60.000,00501 Receitas de Alienações de Ativos
 9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  9.525,00  114.300,00504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e P

 22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,66  22.916,74  275.000,00507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 1
 2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,34  2.458,26  29.500,00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia

 10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.849,99  10.850,11  130.200,00511 Taxas - Prestação de Serviços
 308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,34  308,26  3.700,00512 CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)

 4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,66  4.166,74  50.000,00112 MERENDA ESCOLAR
 3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,67  3.416,63  41.000,00117 TRANSPORTE ESCOLA BB
 4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,33  4.833,37  58.000,00118 TRANSPORTE ESCOLAR - B. BRASIL/ESTAD
 3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  3.250,00  39.000,00328 APS-Atenção Primária em Saúde
 5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,67  5.916,63  71.000,00934 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica 
 1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,66  1.541,74  18.500,00936 Componente para Qualificação da Gestão - SUAS
 1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,66  1.416,74  17.000,00940 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa B

 16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,67  16.666,63  200.000,00604 OPERAÇÃO DE CREDITO
Totais  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  1.384.900,00  16.618.800,00

CONTADOR
JOSÉ CARLOS MARCATO

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 002/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2017
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER 
PROTOCOLADOS NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 
MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, através da Pregoeira, GLEICELY FEITOSA DE LIMA 
DE SOUZA, membros da equipe de apoio EDSON TORRES DE OLIVEIRA e KARINA 
COSTA PENSIN, nomeados pela portaria 013/2017 de 05/01/2017, sito a Av. Marília 
1920 em Mariluz, Estado do Paraná, pelo presente torna público o certame licitatório, 
na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, cujo processo e julgamento serão 
realizados em conformidade com os preceitos da Lei Federal 8.666/93 e 10.520/ 02 
abaixo especificados:
DATA DA ABERTURA: 30 de janeiro de 2017.
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação empresa para o fornecimento parcelado de Gêneros 
alimentícios, materiais de limpeza, Gás de cozinha, utensílios diversos e produtos 
perecíveis conforme descrição constantes do edital.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias, após a entrega, mediante 
emissão da nota fiscal.
PREÇO MÁXIMO: R$ 1.324.936,50 (um milhão trezentos e vinte e quatro mil 
novecentos e trinta e seis reais e cinquenta centavos)
CONDIÇÕES DE ENTREGA: Conforme solicitação
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 
podendo a critério das partes ser prorrogado pelo mesmo período de tempo
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 
13:30 as 17:00 horas, no prédio da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada 
à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Edson 
Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTÁRIA 075/2017
Dispõe sobre a nomeação de novos conselheiros em  substituição do Conselho 
Municipal de Alimentação Escolar - CAE,  do Município de Tapejara, Estado do 
Paraná.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes confere o art. 71, inciso VI da Lei 
Orgânica do Município de Tapejara,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os conselheiros abaixo relacionados, no segmento 
REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL,  para comporem o 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar do Município de Tapejara, Estado do 
Paraná.
I – Representante do Poder Executivo Municipal  
Titular:     Eliane Fátima Gonçales dos Santos  
Suplente:  Lourdes Chandete Zahlfeld Antunes  
Art. 2º - Permanecem inalterados os demais membros representantes dos outros 
Segmentos,  nomeados pela Portaria n. º 197/2014 de 18/09/2014. 
Art. 3º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara, em 16 de Janeiro de 2.017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL   
                                                    
PORTÁRIA 076/2017
Dispõe sobre a nomeação de novos conselheiros em  substituição do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Desenvolvimento da Educação – FUNDEB,  do 
Município de Tapejara, Estado do Paraná.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes confere o art. 71, inciso VI da Lei 
Orgânica do Município de Tapejara,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear novos Membros do Conselho Municipal de Acompanhamento Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB de acordo com os Art. 1º  e  2º  da Lei n.º 
1.133 de 20 de abril de 2007, nos segmentos abaixo relacionados, 
I – Representante do Poder Executivo Municipal  
 Titular:     Vilma Aparecida do Nascimento  
Suplente:  Adriana dos Santos Silva 
II  – Representante do Departamento Municipal de Educação
Titular:     Danilo Antonio Barbi
Suplente:  Silvia Regina Lopes Faxina 
III  – Representante dos Diretores das  Escolas Públicas Municipais 
Titular:     Josué Martine Magalhães 
Suplente:  Elisangela Cacilda Miranda Sanches  
Art. 2º - Permanecem inalterados os demais membros representantes dos outros 
Segmentos,  nomeados pela Portaria n. º 130/2015 de 24/07/2015. 
Art. 3º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara, em 16 de Janeiro de 2.017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL   
                                                    
PORTÁRIA 077/2017
Dispõe sobre a nomeação de novos membros em  substituição do Comitê  Municipal 
do Transporte Escolar. 
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes confere o art. 71, inciso VI da Lei 
Orgânica do Município de Tapejara, e em especial a Lei Municipal n.º 1646 de 16 de 
setembro de 2013 e Lei Municipal n.º 1653 de 09 de outubro de 2013
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear novos Membros do Comitê Municipal do Transporte Escolar, criado 
pela Lei Municipal n.º 1646 de 16 de setembro de 2013 e Lei Municipal n.º 1653 de 
09 de Outubro de 2013, compostos pelos seguintes membros, nos segmentos abaixo 
relacionados, 
II  – Representante do Departamento Municipal de Educação
Titular:     Danilo Antonio Barbi
Suplente:  Lucia Egidia de Moraes Almeida  
III  – Representante dos Diretores das  Escolas Públicas Municipais 
Titular:     Ana Maria de Oliveira da Silva  
Suplente:  Elisandra de Fátima Inácio Frediani   
Art. 2º - Os Serviços prestados pelo Comitê Municipal do Transporte Escolar serão  
considerados de relevância, sem ônus para o Município. 
Art. 3º - Permanecem inalterados os demais membros representantes dos outros 
Segmentos,  nomeados pela Portaria n. º 053/2016 de 29/02/2016. 
Art. 3º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara, em 16 de Janeiro de 2.017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL   

prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO Nº 019/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código 
de Posturas) e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a 
efetuar a limpeza do lote n° (15A-15B)B-6 da 1ª GLEBA C.M.L. - Guaíra-PR, de vossa 
propriedade, no prazo máximo improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data 
da ciência ou da publicação em edital no diário oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa 
na razão de 05 (cinco) UFG´s (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 
1.000,00 m2 (mil metros quadrados), e 10 (dez) UFG’s por imóvel com área superior 
a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados);
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não 
cumprimento ainda ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até 
que atendido o exposto na notificação, sendo os valores dobrados a cada nova 
reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) UFG’s (Unidade Fiscal 
de Guaíra) 
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei 
complementar: Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de 
roçada nos imóveis notificados e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 
Unidades Fiscais do Município de Guaíra por metro quadrado do imóvel em questão, 
além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta 
e um reais e cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria 
Municipal de Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta 
Nato através do telefone 3642 9900.
Guaíra-PR, 10 de janeiro de 2.017.
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
IVAN BENITO TIBURI 
Rua Elias Muntoreanu, s/n° – Guaíra/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 022/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código 
de Posturas) e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a 
efetuar a limpeza do lote n° 13-B E 015-A da quadra n° 29 do Novo Loteamento 
da P.M.G. - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no prazo máximo improrrogável de 
7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em edital no diário 
oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa 
na razão de 05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 
1.000,00 m2 (mil metros quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior 
a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não 
cumprimento ainda ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até 
que atendido o exposto na notificação, sendo os valores dobrados a cada nova 
reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) UFGs (Unidade Fiscal de 
Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei 
complementar: Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de 
roçada nos imóveis notificados e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 
Unidades Fiscais do Município de Guaíra por metro quadrado do imóvel em questão, 
além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta 
e um reais e cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria 
Municipal de Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta 
Nato através do telefone 3642 9900.
Guaíra-PR, 11 de janeiro de 2.017.
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
ENCARNAÇÃO GOMES IBANEZ
Rua Guarani, 588 –Zona 04 - Maringá/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 024/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código 
de Posturas) e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a 
efetuar a limpeza do lote n° 22 da quadra n° 19 do Jardim Zeballos - Guaíra-PR, de 
vossa propriedade, no prazo máximo improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da 
data da ciência ou da publicação em edital no diário oficial do Município de Guaíra-
PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa 
na razão de 05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 
1.000,00 m2 (mil metros quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior 
a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não 
cumprimento ainda ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até 
que atendido o exposto na notificação, sendo os valores dobrados a cada nova 
reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) UFGs (Unidade Fiscal de 
Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei 
complementar: Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de 
roçada nos imóveis notificados e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 
Unidades Fiscais do Município de Guaíra por metro quadrado do imóvel em questão, 
além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta 
e um reais e cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria 
Municipal de Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta 
Nato através do telefone 3642 9900.
Guaíra-PR, 11 de janeiro de 2.017.
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
MARIA REGINA DIOGO RIPI 
Rua Caetano Cavalieri, 85- Guaíra/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 028/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código 
de Posturas) e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a 
efetuar a limpeza do lote n° 17  da quadra n° 57 do Novo Loteamento da P.M.G. - 
Guaíra-PR, de vossa propriedade, no prazo máximo improrrogável de 7 (sete) dias 
úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em edital no diário oficial do 
Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa 
na razão de 05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 
1.000,00 m2 (mil metros quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior 
a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não 
cumprimento ainda ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até 
que atendido o exposto na notificação, sendo os valores dobrados a cada nova 
reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) UFGs (Unidade Fiscal de 
Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei 
complementar: Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de 
roçada nos imóveis notificados e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 
Unidades Fiscais do Município de Guaíra por metro quadrado do imóvel em questão, 
além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta 
e um reais e cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria 
Municipal de Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta 
Nato através do telefone 3642 9900.
Guaíra-PR, 12 de janeiro de 2.017.
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
JEFERSON SPINDLER
Rua Monjoli, 910 - Guaíra/PR

prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
DECRETO  004/2017
Nomeia os membros da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e 
Acompanhamento Industrial de Tapejara.
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná,  no uso das atribuições que lhes 
confere o Artigo 15 da Lei 1.196 de 14  dezembro de 2007, 
DECRETA
Art. 1º - Ficam nomeados os membros abaixo relacionados, para de acordo com o 
art. 15 da n. 1.196 de 14 de dezembro de 2007, comporem a COMISSÃO ESPECIAL 
DE PLANEJAMENTO, IMPLANTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INDUSTRIAL DE 
TAPEJARA:
I – Representante do Poder Executivo: SR. MOISES MAGALHÃES  e SR. JOSÉ  
LUIZ DUTRA HATUM
II – Representante do Poder Legislativo: SR.  LUCIANO  CÉSAR LUNARDELLI
III – Representante da Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Tapejara – 
ACIT: SR. ANDERSON ROBERTO BATISTA 
IV – Representante dos trabalhadores do Comércio ou Industria de Tapejara, SR. 
WALDIR ALEXANDRO TIVIROLLI GARCIA
Art. 2º - A Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento 
Industrial de Tapejara, terá a seguinte atribuição;  Analisar os processos de concessão 
de incentivos as empresas industriais.
Art. 3º - Os serviços prestados pelos membros da Comissão Especial de 
Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Tapejara serão 
considerados de relevância, sem ônus para o Município. 
Art. 4º - Fica revogado o Decreto n. 063 de 31 de Julho de 2014
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara,  13 (treze) dias do mês de Janeiro de 2.017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 036/2017 de 16 de janeiro de 2017
AUTORIZA o pagamento de diárias e dão outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - AUTORIZAR em consonância com a Lei Municipal nº. 592/98, o pagamento 
de 02 (duas) diárias correspondentes aos dias 16 e 17 de janeiro de 2017, período 
em que o representante legal desta municipalidade, o Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, 
realizará viagem a Curitiba – Capital do Estado do Paraná, em visita a Casa Civil, 
Secretaria Estadual de Assistência Social, Secretaria Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos, Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento, Funasa, 
Instituto da Aguas e Assembleia Legislativa do Paraná, visando tratar assuntos 
pertinentes ao interesse desta municipalidade.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1292/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei.
RESOLVE:
Art. 1º Designar, a partir de 02 de Janeiro de 2017, a Servidora Angela Aparecida 
da Silva Munhoz Priori, portadora do RG nº. 7.229.386-0, CPF nº. 026.461.669-
31, ocupante do cargo Efetivo de Professora de 20 horas/semanais – matricula 
2085 – Grupo ocupacional – MAGISTERIO, deste município para exercer a função 
de Responsável pelo Departamento Municipal de Educação, concedendo-lhe o 
percentual de 90% (noventa por cento) que será calculado sobre o salário de seu 
cargo efetivo, conforme dispõe a lei nº 116/2009, sem prejuízo de outras gratificações 
que compõem seu vencimento.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando os efeitos 
do Decreto 704/2013, com data de 14 (quatorze) dias do mês de janeiro de 2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 16 (dezesseis) 
dias do mês de janeiro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Paraná EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 003
REF. CONVENIO 001/2015.
CONVENENTE: Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, CNPJ n.º. 
75.587.204/0001-70
CONCEDENTE: CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nº 
03.273.207/0001-28
OBJETO:  O presente Termo tem por objetivo operacionalizar ações de Assistência 
Farmacêutica, através da aquisição e distribuição de medicamentos essenciais, à 
população usuária do SUS (Sistema Único de Saúde).
CLÁUSULA PRIMEIRA: O Convênio fica acrescido em sua CLÁUSULA SEGUNDA do 
seguinte parágrafo:
“PARÁGRAFO ÚNICO: Fica acrescido o valor de R$ 200.000,00(duzentos mil  reais) 
ao Convênio original, a ser repassado em quatro parcelas de R$ 50.000,00(cinqüenta 
mil reais), a serem depositadas até o dia 05 dos meses de fevereiro, maio, agosto,e 
novembro de 2017, conforme Plano de Aplicação anexo a este Termo.”
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem em vigor as demais cláusulas e itens do 
Convênio Original, não alteradas pelo presente Termo Aditivo.
Terra Roxa, em 13 de janeiro de 2017.
ASSINANTES: Altair Donizete de Pádua         Francisco Dantas de Souza Neto

EXTRATO DO CONVENIO Nº 001/2017
CONVENENTE: Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, CNPJ n.º. 
75.587.204/0001-70
CONCEDENTE: CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nº 
03.273.207/0001-28
OBJETO:  presente Termo tem por objetivo operacionalizar as ações envolvendo 
material médico hospitalar, através da aquisição e distribuição para o município.
VALOR: RS 163.771,00(cento e sessenta e três mil setecentos e setenta e um reais) 
dividido em 04 parcelas de R$ 40.942,75(quarenta mil novecentos e quarenta de dois 
reais e setenta e cinco centavos).
VIGÊNCIA: Este Termo de Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura 
e terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo.
Terra Roxa, em 13 de janeiro de 2017.
ASSINANTES: Altair Donizete de Pádua   Francisco Dantas de Souza Neto
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REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
DECRETO Nº 070/2016
Regula os lançamentos dos tributos para o exercício de 2017
O Prefeito do Município de Perobal, Estado do Paraná, Jefferson Cassio Pradella, no uso de suas atribuições que lhes 
são conferidas por lei, especialmente as previstas nos artigos 14 § 5º alínea “b” e art. 293 da Lei Municipal nº 61/2012, 
regulamenta o lançamento dos tributos para o exercício de 2017.
DECRETA:
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Este regulamento disciplina, com fundamento na Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, na Lei 
Complementar Federal n º 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e Atos Complementares que a 
modificaram, a Lei nº 061/2012 a aplicação do (Código Tributário do Município Perobal) e a Lei Municipal nº 062/2012 
(Planta Genérica de Valores Imobiliários), regulamenta o lançamento dos tributos para o exercício de 2017.
Art. 2º. As tabelas anexas a este regulamento deverão ser publicadas sempre que houverem sido alteradas por motivo 
de decretação de níveis reajustáveis ou em virtude de modificação de especificações de seus itens.
Art. 3º. O responsável pelo órgão Fazendário Municipal fica encarregado de rever e atualizar as tabelas acima 
mencionadas, podendo inclusive, proceder a conversão para índices de correção das Unidades de Referências, 
cabendo-lhe ainda promover, através dos órgãos competentes da Prefeitura, sua aplicação. 
Art. 4º. São consideradas autoridades fiscais, para efeito do Código Tributário, todos os servidores públicos que 
disponham de poderes ou atribuições para a prática de quaisquer atos que se refiram ao lançamento, fiscalização, 
arrecadação, recolhimento e controle de tributos Municipais, bem como aqueles que tenham instruções especiais do 
responsável pelo órgão Fazendário.
Art. 5º. Nos termos da Lei Municipal nº 061/2012, e Lei Municipal n.º 010/2011 e suas alterações e observados os 
requisitos previstos nos parágrafos 1º e 2º do art. 32 do Código Tributário Nacional, a Zona Urbana do Município 
compreende as áreas descritas na lei 010/2011.
Art. 6º. Quando a autoridade administrativa, a seu critério julgar insuficiente ou imprecisa as declarações prestadas, 
poderá convocar o contribuinte para complementá-las ou esclarecê-las.
§ 1º. 	 A convocação do contribuinte será por quaisquer dos meios previstos no Código Tributário Nacional.
§ 2º. 	 Feita a convocação do contribuinte, terá ele o prazo de 30 (trinta) dias para prestar os esclarecimentos 
solicitados, pessoalmente ou por via postal, sob pena de que se proceda ao lançamento do ofício.
II - CÁLCULO DO IPTU - IMPOSTO PREDIAL
E TERRITORIAL URBANO
Art. 7º.	 Nos termos dos artigos 15 do Código Tributário Municipal, o IPTU será calculado aplicando-se sobre o 
valor venal do imóvel a alíquota inicial de 0,50% para os terrenos considerados sem edificações, e para os imóveis 
edificados serão aplicadas as seguintes alíquotas:
Valores venais em R$	 Valores venais em R$	 Alíquotas de tributação
0,01	 30.000,00	 0,05%
30.000,01	 40.000,00	 0,08%
40.000,01	 50.000,00	 0,10%
50.000,01	 60.000,00	 0,12%
60.000,01	 70.000,00	 0,15%
70.000,01	 80.000,00	 0,17%
80.000,01	 90.000,00	 0,20%
90.000,01	 100.000,00	 0,22%
100.000,01	 110.000,00	 0,25%
110.000,01	 120.000,00	 0,28%
120.000.01	 130.000,00	 0,30%
Acima de 	 130.000,00	 0,32%
§ 1º - 	 O Valor Venal do metro quadrado (m²) de terrenos, para base de cálculo do IPTU – Imposto Predial e 
Territorial Urbano, e ITB – Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis, (transmissão “inter vivos”, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição) será conforme tabela a seguir:
Zona Fiscal 01	 R$ 212,20 m²
Zona Fiscal 02	 R$ 119,35 m²
Zona Fiscal 03	 R$   99,46 m²
Zona Fiscal 04	 R$   26,53 m²
Art. 8º - 	 O valor venal do imóvel será determinado pela seguinte fórmula:
	 VVI = VVT + VVE
	 Onde:
	 VVI = valor venal do imóvel
	 VVT = valor venal do terreno
	 VVE = valor venal da edificação
Art. 9º - 	 O valor venal do terreno (VVT) será obtido aplicando-se a fórmula:
	 VVT = AT X VM2T
	 Onde:
	 VVT = valor venal do terreno
	 AT = área do terreno
	 VM2T = valor do metro quadrado do terreno
§ 1º - 	 O valor do metro quadrado do terreno (VM2T) será obtido através de pesquisas do mercado imobiliário 
local, informações contidas no Cadastro Técnico Imobiliário e avaliação expedida pela Comissão Especial de 
Avaliação para elaboração da Planta Genérica de Valores Imobiliários, estabelecendo o valor do m2 do terreno por 
face de cada quadra ou por zona fiscal. Este valor será corrigido de acordo com as características individuais de cada 
imóvel, levando-se em conta a situação, a pedologia ou solo e a topografia ou perfil de cada um “per si”.
	 VVT = VM2T X AT X S X P X T 
	 AT = área do terreno
	 S = situação do terreno
	 P = pedologia do terreno ou solo
	 T = topografia do terreno ou perfil ficando igual ao:
	 VVT - valor venal do terreno
§ 2º - 	 Coeficiente corretivo da situação referido pela sigla “s”, consiste em um grau, atribuído ao imóvel 
conforme sua situação mais ou menos favorável, dentro da quadra.
O coeficiente da situação será obtido através da seguinte tabela:
Situação do terreno coeficiente	 Coeficiente
Esquina, mais de uma frente.	1.10
Uma frente	 1,00
Viela	   0,80
Encravado	 0,90
Gleba	 0,70
§ 3º - 	 Coeficiente corretivo de pedologia ou solo, referido pela sigla “p”, consiste em um grau atribuído ao 
imóvel, conforme as características do solo.
Coeficiente de pedologia ou solo será obtido através da seguinte tabela:
Pedologia do Solo	 Coeficiente
 Firme	 1,00
Inundável	 0,80
Alagado	 0,70
Combinação dos demais	 0,60
§ 4º -	  Coeficiente corretivo de topografia ou perfil, referido pela sigla “t”, consiste em um grau, atribuído ao 
imóvel, conforme as características do relevo do solo.
Coeficiente de topografia ou perfil será obtido através da seguinte tabela:
Topografia ou Perfil	 Coeficiente
Plano	 1,00
Aclive	 0,90
Declive	 0,80
Irregular	 0,70
Art. 10 - 	 O valor venal da edificação (VVE) será obtido aplicando-se a fórmula:
	 VVE = AE X VM2E
	 Onde:
	 VVE = valor venal da edificação
	 AE = área da edificação
	 VM²E = valor do metro quadrado da edificação
Tipos de Edificações	 Valor em Reais M²
01-Casa	 R$ 434,19
02-Construção Precária	 R$   46,42
03-Apartamento	        R$ 596,81
04-Loja	 R$ 291,78
05-Galpão	 R$ 132,62
06-Telheiro	 R$   99,46
07-Fábrica/Indústria 	 R$ 249,42 
08-Especial	 R$ 663,12
§ 1º -	 O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: casa, apartamento, telheiro, 
galpão, fábrica, loja, construção precária e especial (entende-se por especial os prédios destinados às atividades 
específicas tais como: cinemas, bancos, templos, teatros, hospitais e shopping e similares), será obtido tomando-se, 
por base o valor máximo do metro quadrado de cada tipo de edificação em vigor para o município ou para a região.
§ 2º - 	 O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com as características de cada 
edificação levando-se em conta a categoria, o estado de conservação e o subtipo, para sua correta aplicação no 
cálculo de valor da edificação.
§ 3º - 	 O valor do metro quadrado da edificação referido nos parágrafos 1º será obtido aplicando-se a fórmula:
VM2E = VM2E X CAT X C X ST
                                            100
	 VM²E = valor do metro quadrado de edificação
VM²E = valor do metro quadrado do tipo de edificação
CAT
100
Coeficiente corretivo de conservação da edificação
C = coeficiente corretivo de conservação da edificação
ST = coeficiente corretivo de subtipo de edificação
§ 4º - 	 A categoria da edificação será determinada pela soma de pontos ou pesos e equivale a um percentual 
do valor máximo de metro quadrado de edificação, conforme a seguir:
TABELA DE PONTUAÇÃO POR CATEGORIA
Estrutura	 Casa	 Const.Precária	 Apartamento	 Loja	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial
Alvenaria	 15	 05	 10	 15	 10	 10	 10	 05
Madeira	 08	 03	 03	 08	 05	 5	 05	 03
Metálica	 10	 05	 05	 10	 15	 20	 15	 10
Concreto	 16	 15	 10	 16	 20	 30	 20	 15

Cobertura	 Casa	 Const. Precária	 Apartamento	 Loja	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial
Zinco / Similar	 01	 01	 05	 05	 05	 05	 05	 05
Amianto	 07	 02	 07	 07	 09	 09	 09	 09
Telha barro	 10	 03	 10	 10	 10	 10	 10	 10
Laje	 08	 03	 15	 12	 10	 10	 11	 11
Especial	 10	 15	 16	 13	 15	 25	 10	 12

Vedação	 Casa	 Const.Precária	 Apartamento	 Loja	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial
Inexistente	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00
Taipa	 01	 01	 01	 01	 01	 00	 01	 01
Alvenaria	 10	 02	 10	 10	 10	 00	 10	 10
Concreto	 08	 05	 10	 10	 05	 00	 10	 15
Madeira	 03	 02	 01	 04	 03	 00	 03	 03
Especial	 10	 15	 10	 11	 10	 00	 15	 15

Forro	 Casa	 Const. Precária.	 Apartamento	 Loja	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial
Inexiste	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00
Madeira	 07	 02	 07	 05	 07	 07	 07	 07
Gesso/similar	 08	 03	 08	 08	 08	 08	 08	 08
Laje	 09	 10	 09	 10	 10	 10	 10	 10
Chapas	 07	 02	 07	 08	 09	 08	 09	 08
Lambri/PVC	 10	 10	 10	 11	 10	 10	 10	 10

Revestimento	 Casa	 Const.Precária	 Apartamento	 Loja 	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial
Inexistente	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00
Reboco/similar	 10	 03	 08	 07	 06	 00	 06	 06
Cerâmico	 15	 05	 10	 10	 10	 00	 10	 10
Madeira	 05	 02	 01	 05	 05	 00	 05	 10
Especial	 18	 10	 15	 10	 10	 00	 10	 10

Sanitário	 Casa	 Const. Precária	 Apartamento	 Loja	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial
Inexistente	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00
Externo	 03	 01	 00	 01	 03	 03	 03	 01
Interno	 05	 02	 10	 05	 05	 04	 05	 05
Mais de um	 10	 03	 11	 10	 10	 05	 08	 10
Int.Completo	 12	 10	 12	 05	 13	 09	 10	 10
Especial	 12	 15	 14	 14	 15	 10	 15	 13

Instal.Elétrica	 Casa	 Const.Precária	 Apartamento	 Loja	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial

Inexiste	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00
Aparente	 05	 02	 04	 05	 05	 05	 05	 05
Embutida	 09	 10	 15	 10	 10	 10	 10	 10

Pisos	 Casa	 Const. Precária	 Apartamento	 Loja	 Galpão	 Telheiro	 Fábrica	 Especial
Terra batida	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00	 00
Cimento /cacos	 02	 01	 04	 05	 09	 05	 05	 01
Cerâmico	 08	 05	 10	 10	 10	 10	 10	 10
Mad. Carpete	 05	 03	 8	 06	 05	 06	 05	 09
Tacos	 10	 05	 10	 10	 05	 11	 08	 10
Mat. Plástico	 15	 06	 9	 12	 10	 12	 09	 10
Especial	 15	 10	 10	 15	 10	 15	 10	 15
§ 5º - 	 Coeficiente corretivo de conservação, referido pela sigla “c”, consiste em um grau atribuído ao imóvel 
construído, conforme seu estado de conservação.
Coeficiente de conservação será obtido através da seguinte tabela:
Conservação da Edificação	 Coeficiente
Nova/ótima	 1,00
Bom	 0,90
Regular	 0,70
Ruim	 0,50
§ 6º - 	 Coeficiente corretivo do subtipo (ST) ou fatores corretivos da construção (FCC) consiste em um grau 
atribuído à edificação pelo produto das caracterizações, posição, situação ou localização e fachada ou alinhamento 
conforme segue:
Situação Ou Localização	 Coeficiente
Frente	 1,00
Fundos	 0,70
Posição	 Coeficiente
Isolada	 1,00
Conjugado	 0,90
Geminada	 0,80
Fachada	 Coeficiente
 Recuada	 1,00
Alinhada	 0,90
Art. 11 -	 Quando existir mais de uma unidade imobiliária construída no terreno será calculado a fração ideal e a 
testada ideal do terreno para cada unidade imobiliária.
§ 1º - 	 Para cálculo da fração ideal do terreno, será usada a seguinte fórmula:
Fração ideal = área do terreno x área da unidade
Área total edificada
§ 2º - 	 para cálculo da testada ideal, será usada a seguinte fórmula:
Testada ideal = área da unidade x testada
Área total edificada
Art. 12 -	 A incidência de um imposto (imposto territorial urbano ou imposto predial urbano) exclui, 
automaticamente, a incidência do outro.
III - DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO DO IPTU
Art. 13 – O Município de Perobal notificará o contribuinte, do lançamento do IPTU, por quaisquer dos meios permitidos 
pela legislação pertinente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data em que for devido o primeiro 
pagamento, conforme artigos 31 e 224 com seus incisos e parágrafos do Código Tributário Municipal.
Art. 14 -	 O lançamento e arrecadação do IPTU serão através do documento de arrecadação municipal (DAM), no 
qual estarão indicados, entre outros elementos, os valores e os prazos de vencimentos.
Art. 15 - 	 O IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano será lançado e arrecadado em cota única, para efeito de 
pagamento à vista, ou em 10 parcelas, cada parcela correspondente a um DAM específico.
Art. 16 - O Município de Perobal poderá lançar e arrecadar, em um único DAM a totalidade do IPTU - Imposto Predial 
e Territorial Urbano nos seguintes casos:
I - quando se tratar de lançamento suplementar;
II - quando o contribuinte optar pelo pagamento em cota única.
Art. 17 – Tratando-se de imóvel classificado como rural, o valor venal poderá ser determinado por pauta do Executivo, 
nos termos do artigo 46 § 3º do Código Tributário, considerando a localização do imóvel, a gleba, povoado ou bairro. 
§1º	 Para efeito de base de cálculo do Imposto que trata o artigo 46 § 3º do Código Tributário Municipal, e 
avaliação efetuada pela comissão de avaliação imobiliária, fica estabelecido como valor mínimo por alqueires com 
24.200,00m2 a importância de R$ 35.403,18.
§2º	 Tratando-se de imóveis limítrofe ao perímetro urbano ou área de expansão Urbana o valor mínimo por 
alqueire será de R$ 177.016,00.
VI - Da Taxa de Coleta de Lixo
Art. 18 - 	 Taxa de coleta de lixo corresponde aos serviços específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição que compreendem a coleta, remoção e destino final de resíduos sólidos, conforme previsto 
no artigo 189 § 1º do Código Tributário do Município de Perobal.

Art.19 – 	 Os serviços compreendidos no artigo anterior são devidos em função dos serviços prestados ao 
contribuinte, ou colocados à sua disposição, com custo fixo anual, ou com frequência de atendimento, conforme 
dispor regulamento próprio do Executivo Municipal
Art.20 – 	 A base de cálculo da taxa de coleta de resíduos sólidos será calculada e lançada com base no custo 
do serviço, conforme previsto no artigo 191, inciso III anexo IV do Código Tributário de Perobal, com lançamento em 
conjunto com os demais tributos imobiliários
Taxa de utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
colocado à sua disposição – coleta de lixo.	
Valor/ano
Coleta de Lixo por unidade atendida até o limite máximo de 0,50 m3 por dia	
R$ 92,84
V - CONTRIBUIÇÃO PARA SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E
AMPLIAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
Imóveis baldios com valores dos custos rateados entre os consumidores do serviço por ano e por imóvel atendido	
Valor/R$
103,45
VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21 A Unidade Fiscal Municipal (UFM) para fins de cobrança de penalidades para o exercício de 2017 fica 
estabelecida em R$ 65,70.
Art. 22 - As bases de cálculos dos tributos para o exercício de 2017 serão atualizadas pela variação do INPC (índice 
Nacional de Preço ao Consumidor), conforme previsto no artigo 293 da Lei Municipal nº 061/2012, e artigo 97 2º da 
Lei 5.172/66, relativo ao período de novembro de 2015 a dezembro de 2016, em 7,3800%.
Art. 23 – Revogadas as disposições em contrário, o presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 
eficácia a partir do dia 1º de janeiro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBA, ESTADO DO PARANÁ, 14 de dezembro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 

ANEXO I
PLANTA GENÉRICA DE VALORES PARA EXERCÍCIO DE 2016

ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – CENTRO – CIDADE DE PEROBAL	 Valor M² terreno
1	 18	 12/22-R	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 18	 22/A	 Rua Jussara	 R$ 212,22
1	 18	 11	 Av. Imbuia	 R$ 212,22
1	 18	 10-A/10-B	 Rua Guabiroba	 R$ 212,22
1	 20	 41395	 Praça Curitiba	 R$ 212,22
1	 20	 13/19	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 22	 41913	 Praça Curitiba	 R$ 212,22
1	 22	 01-2-A - 15/19	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 23	 1-A	 Praça Curitiba X Rua Tajubá	 R$ 212,22
1	 24	 14/26	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 1	 8-A	 Rua Ingá	 R$ 212,22
1	 1	 8-B	 Rua Ingá X Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 7	 12-R	 Rua Ingá	 R$ 212,22
1	 7	 12-A	 Rua Ingá x Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 16	 3-B	 Av. Imbuia	 R$ 212,22
1	 16	 3-A	 Av. Imbuia X Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 36	 41334	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 35	 03/13-A	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 35	 13-R	 Rua Jussara	 R$ 212,22
1	 34	 3-A/12	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 34	 3-R	 Rua Guaritá	 R$ 212,22
1	 33	 3-A/13-R	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 33	 13(959) 13(949)	 Rua Guaritá	 R$ 212,22
1	 32	 41611	 Av. Paraná	 R$ 212,22
1	 32	 13	 Av. Paraná X Rua Tajubá	 R$ 212,22
1	 32	 14	 Rua Tajubá	 R$ 212,22
1	 10	 10	 Av. Imbuia (Estádio de Futebol)	 R$ 212,22
1	 8	 8	 Av. Imbuia (Bee heigt)	 R$ 212,22
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JD. CANADÁ – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
1	 1-A	 Todos os lotes	 Av. Imbuia X Av. Paraná X Rua Projetada F x Rua Projetada E	 R$ 212,22
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM CAROLINA - PEROBAL	  Valor M² 
terreno
1	 1	 1-2-3-4	 Estrada / Rua Paraná	 R$ 212,22
1	 3	 Todos os lotes	 Av. Imbuia X Rua Projetada F x Rua Projetada E x Rua 7 de Setembro	 R $ 
212,22
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – CENTRO – CIDADE DE PEROBAL	  Valor M² 
terreno
2	 1	 01/07 - 09/14	 Rua Guabiroba X Av. Ingá Av. Paraná	 R$ 119,36
2	 2	 Todos os lotes	 Rua Guabiroba X Av. Ingá X Av. Jacarandá	 R$ 119,36
2	 3	 Todos os lotes	 Rua Canadá X Av. Ingá X Rua 7 de Setembro	 R$ 119,36
2	 4	 Todos os lotes	 Av. Jacarandá X Rua Tajubá X Av. Ingá X Rua Guabiroba	 R$ 119,36
2	 5	 Todos os lotes	 Rua Tajubá X Av. Jacarandá X Av. Pau D’ Alho X Rua Guabiroba	 R$ 119,36
2	 6	 Todos os lotes	 Av. Jacarandá X Av. Pau D’ Alho X Rua Guabiroba X Av. Palmital	 R$ 119,36
2	 7	 01/11 -13/24	 Av. Paraná - Rua Guilherme Bruxel	 R$ 119,36
2	 8	 Todos os lotes	 Av. Jacarandá X Rua Jacaratiá X Av. Palmital X Rua Guabiroba	 R$ 119,36
2	 9	 Todos os lotes	 Rua Jussara X Rua Guabiroba X Rua Jaracatiá X Av. Jacarandá	 R$ 119,36
2	 10	 Todos os lotes	 Rua Jussara X Rua Guabiroba X Av. Jacarandá	 R$ 119,36
2	 11	 Todos os lotes	 Rua Guilherme Bruxel X Av. Ingá X Rua Alecrim	 R$ 119,36
2	 12	 Todos os lotes	 Rua Alecrim X Av. Ingá X Rua Pindaúba	 R$ 119,36
2	 13	 Todos os lotes	 Rua Pindaúba X Rua Cedro X Timbó	 R$ 119,36
2	 14	 Todos os lotes	 Rua Timbó X Rua Pindaúba X Av. Ingá	 R$ 119,36
2	 15	 Todos os lotes	 Av. Ingá X Rua Pindaúba X Rua Tajubá	 R$ 119,36
2	 16	 01-02/04/16-A-B-C-D-E	 Av. Paraná X 
Av. Imbuia X Rua Guilherme Bruxel	 R$ 119,36
2	 17	 Cemitério	 Rua Guilherme Bruxel X Av. Imbuia	 R$ 119,36
2	 18	 01/set	 Rua Guabiroba X Rua Jussara	 R$ 119,36
2	 19	 Pronto Atendimento	 Rua Guabiroba	
R$ 119,36
2	 20	 41614	 Rua Guabiroba X Rua Jacaratiá	 R$ 119,36
2	 22	 02-R/09	 Rua Guabiroba X Av. Palmital	 R$ 119,36
2	 23	 1-B/3-B	 Rua Guabiroba X Rua Tajubá	 R$ 119,36
2	 24	 41275	 Av. Ingá X Rua Guabiroba X Rua Tajubá	 R$ 119,36
2	 32	 1-A-1-B-2-A-2-B/15/25	 Av. Ingá X Rua 
Guilherme Bruxel X Rua Tajubá	 R$ 119,36
2	 33	 1-A-1-B/14/22	 Rua Tajubá X Rua Guilherme Bruxel x Rua Guaritá	 R$ 119,36
2	 34	 1-A-1-B-2-A-2-B/13-A/20	 Rua Guaritá X 
Rua Guilherme Bruxel X Rua Cambuí	 R$ 119,36
2	 35	 01-02/14-A/22	 Rua Cambuí X Rua Guilherme Bruxel X Rua Jussara	 R$ 119,36
2	 36	 01-2-A-2-B/14/22	 Rua Jussara X Guilherme Bruxel X Av. Imbuia	 R$ 119,36
2	 43	 Todos os lotes	 Rua Guilherme Bruxel X Av. Imbuia X Rua Alecrim X Rua Jussara	 R$ 119,36
2	 44	 Todos os lotes	 Rua Guilherme Bruxel X Rua Jussara X Rua Alecrim X Rua Cambuí	 R $ 
119,36
2	 45	 Todos os lotes	 Rua Guilherme Bruxel X Rua Cambuí X Rua Alecrim X Rua Guaritá	 R $ 
119,36
2	 46	 Todos os lotes	 Rua Guilherme Bruxel X Rua Guaritá X Rua Alecrim X Av. Tajubá	 R$ 119,36
2	 47	 Todos os lotes	 Rua Guilherme Bruxel X Av. Tajubá X Rua Alecrim X Av. Ingá	 R$ 119,36
2	 52	 Todos os lotes	 Av. Ingá X Rua Alecrim X Av. Tajubá X Rua Pindaúba	 R$ 119,36
2	 53	 Todos os lotes	 Av. Tajubá X Rua Alecrim X Rua Guaritá X Rua Guilherme Bruxel	 R$ 119,36
2	 54	 Todos os lotes	 Rua Alecrim X Rua Guaritá	 R$ 119,36
2	 55	 Todos os lotes	 Rua Alecrim X Rua Jussara	 R$ 119,36
2	 56	 Todos os lotes	 Rua Alecrim X Rua Jussara X Av. Imbuia	 R$ 119,36
2	 58	 Todos os lotes	 Rua Pindaúba X Av. Tajubá X Rua Guaritá	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM BELA VISTA – CIDADE DE PEROBAL	
 Valor M² terreno
2	 Todas 	 Todos os lotes	 Jardim Bela Vista - Todos as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – Jardim América – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim América- Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM DAS ACACIAS – CIDADE DE PEROBAL	
 Valor M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim das Acácias - Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM IPÊ – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim IPÊ- Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM IMPERIAL – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim Imperial - Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM LOS ANGELES – CIDADE DE PEROBAL	
 Valor M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim Los Angeles- Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM IPANEMA – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim Ipanema- Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM INDEPENDÊNCIA – CIDADE DE 
PEROBAL	  Valor M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim Independência	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM CANADÁ– CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
2	 1	 Todos os lotes	 Jardim Canadá- Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
2	 2	 Todos os lotes	 Jardim Canadá- Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM FLÓRIDA – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
2	 Todas 	 Todos os lotes	 Jardim Flórida - Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO –JARDIM PRIMAVERA. – CIDADE DE PEROBAL	
 Valor M² terreno
2	 Todas	 Todos os lotes	 Jardim Primavera - Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO –JARDIM MADRID. – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
2	 Todas 	 Todos os lotes	 todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO –JARDIM DOS PRÍNCIPES-III-IV - V. – PEROBAL	
Valor M² terreno 
2	 Todas	 Todos os lotes	 todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES LOGRADOURO – BAIRRO – JARDIM CAROLINA - PEROBAL Valor M² terreno
2	 1	 05 //18	 Estrada / Rua Guabiroba	 R$ 119,36
2	 2	 Todos os lotes	 Todos os logradouros 	 R$ 119,36
2	 3	 Todos os lotes	 Todos os logradouros 	 R$ 119,36
2	 4	 Todos os lotes	 Todos os logradouros 	 R$ 119,36
2	 5	 Todos os lotes	 Todos os logradouros 	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – PARIS - CIDADE DE PEROBAL	  Valor M² 
terreno
2	 Todas	 Todos os Lotes	 Todos os Logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – Conj. Hab. 29 Dezembro – CIDADE DE PEROBAL	
 Valor M² terreno
2	 Todas	 Todos os Lotes	 Todos os Logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – Conj. Hab. 29 Dezembro – CIDADE DE PEROBAL	
 Valor M² terreno
3	 Todas	 Todos os lotes	 Conjunto Habitacional 29 de Dezembro - Todas as vias e logradouros	 R $ 
119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – Conjunto Casa Feliz – CIDADE DE PEROBAL	  Valor 
M² terreno
3	 Todas	 Todos os lotes	 Conjunto Casa Feliz - Todas as vias e logradouros	 R$ 119,36
ZF	 QUADRA	 LOTES	 LOGRADOURO – BAIRRO – MOARADA SOL NASCENTE CIDADE DE 
PEROBAL	  Valor M² terreno
4	 Todas	 Todos os lotes	 Morada do Sol - Todas as vias e logradouros	 R$ 26,53
ZF	 QUADRA	 LOTES	 DISTRITO ADMINISTRATIVO - CEDRO	  Valor M² 
terreno
4	 Todas 	 Todos os lotes	 Distrito do Cedro - Todas as vias e logradouros	 R$ 26,53
ZF	 QUADRA	 LOTES	 DEMAIS LOTES NÃO RELACIONADOS	  Valor M² 
terreno
3	 Todas	 Todos os lotes	 Os demais lotes não relacionados classificam-se na Zona Fiscal 03 	 R $ 
119,36

ANEXO II
TAXAS
ANEXO I	
Imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN	  
Profissionais liberais ou autônomos	  POR ANO
Formação superior, por ano.	 R$ 563,17
Formação secundária, por ano.	 R$ 277,89
Outras não especificadas, por ano.	 R$ 181,00
Sociedade de Profissionais liberais por mês e por sócio.	 R$ 181,00
ANEXO II	  
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL UBRANO 	  ALÍQUOTAS
Imposto Predial Urbano (alíquota progressiva em função do valor venal do imóvel conforme Planta Genérica de 
Valores tendo como limite máximo 0,50%) ou fixo conforme o presente anexo	 0,50%
Imposto Territorial Urbano alíquota progressiva no tempo, ficando limitado como alíquota máxima 1,50 %.	
1,50%
ANEXO III	  
IMPOSTO S/ TRANSMISSÃO POR ATO ONEROSO INTER VIVOS, DE BENS IMÓVEIS (ITBI)	  ALIQUOTA
Pelo valor total da transmissão do bem imóvel	 2,00%
ANEXO IV	  
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN	  ALIQUOTAS
Instituições financeiras de qualquer natureza, inclusive cooperativas de créditos, cartões de créditos e débitos 
(serviços bancários ou prestados por bancos)	 5,00%
Jogos e diversões públicas, inclusive jogos eletrônicos e assemelhados.	 5,00%
Construção civil em geral.	 5,00%
Demais atividades não especificadas.	 3,00%
ANEXO V	  
TAXA DE UTILIZAÇÃO EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESPECIFICOS E DIVISÍVEIS, 
PRESTADOS AO CONTRIBUINTE OU COLOCADO À SUA DISPOSIÇÃO.	  POR ANO
Coleta de Lixo por unidade atendida e por ano	 R$ 86,19
ANEXO VI - TAXAS DE PODER DE POLÍCIA	  
Localização e fiscalização de funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços.	
 POR ANO
Usinas de qualquer natureza 	 R$ 1.989,38
Indústrias de qualquer natureza	 R$     530,54
Comércio com uma atividade	 R$     132,62
Comércio com duas atividades	 R$     265,25
Comércio com três a quatro atividades	 R$     397,87
Comércio com cinco a seis atividades	 R$     530,50
Comércio com seis a dez atividades	 R$     664,97
Comércio acima de dez atividades	 R$  1.071,74
Instituições financeiras, inclusive cooperativas de créditos.	 R$  1.989,38
Prestadores de serviços em geral	R$     132,62
Autônomos em geral	 R$       66,31
Ambulantes por dia	 R$       66,31
Ambulantes por mês	 R$     331,56
Ambulantes por ano	 R$     663,12
Ocupação de vias, logradouros ou imóveis públicos (por m2) e por dia.	 R$         0,66
Aprovação de projetos de edificações, por unidade aprovada. 	 R$     265,99
Aprovação de projetos de loteamentos, arruamento, divisão, subdivisão, fusão, anexação, por unidade aprovada.	R$ 46,42
Publicidade, Propaganda e Anúncios, por ano.	 R$ 132,62
Expedição de licença e vistoria de Ambiental, por ano.	 R$ 265,25
Outras atividades não especificadas por ano.	 R$ 198,94
TAXA DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA	  POR ANO
Usinas de qualquer natureza	 R$ 331,56
Indústrias de qualquer natureza	 R$ 198,94
Comércio com uma atividade	 R$ 66,30
Comércio com duas atividades	 R$ 99,46
Comércio com três a quatro atividades	 R$ 132,62
Comércio com cinco a seis atividades	 R$ 198,94
Comércio com seis a dez atividades	 R$ 265,25
Comercia acima de dez atividades	 R$ 331,56
Instituições financeiras, inclusive cooperativas de créditos.	 R$ 331,56
Prestadores de Serviços em geral	 R$ 99,46
Outras atividades não relacionadas	 R$ 132,62

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 017/2014
Contratante: SAMAE –SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
	       Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro
	       Cidade de Tapejara – Paraná – CEP 87430-000
	       CNPJ 80.907.835/0001-69
Contratada: Comércio de Medicamentos Funayama Ltda.
Endereço: Avenida Rui Barbosa, nº 333
Cidade de Tapejara - Paraná
CNPJ: 81.194.516/0001-16
Objeto: Aditivo de prazo contratual, com fundamento no artigo 57, inciso 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
Prazo aditivado no contrato: 120 dias, até 30/04/2017.
Tapejara,12 de janeiro de 2017.
SAMAE TAPEJARA 			   Comércio de Medicamentos Funayama Ltda.
Paulo Domingues de Souza 			   Rafael Fomin Funayama
Diretor				    Sócio

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 018/2014
Contratante: SAMAE –SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro
Cidade de Tapejara – Paraná – CEP 87430-000
CNPJ 80.907.835/0001-69
Contratada: Funayama & Funayama Ltda.
    Endereço: Avenida Rui Barbosa, nº 205
    Cidade de Tapejara - Paraná
	     CNPJ: 77.365.468/0001-04
Objeto: Aditivo de prazo contratual, com fundamento no artigo 57, inciso 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
Prazo aditivado no contrato: 120 dias, até 30/04/2017.
Tapejara,12 de janeiro de 2017.
SAMAE TAPEJARA 			   Funayama & Funayama Ltda
Paulo Domingues de Souza 			   Shirley Fomin Funayama
Diretor 				    Sócia

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 019/2014
Contratante: SAMAE –SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
      Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro
	       Cidade de Tapejara – Paraná – CEP 87430-000
	       CNPJ 80.907.835/0001-69
Contratada: Vas Estero & Dutra Ltda.
    Endereço: Avenida Rui Barbosa, nº 558
    Cidade de Tapejara - Paraná
	     CNPJ: 01.517.854/0001-02
Objeto: Aditivo de prazo contratual, com fundamento no artigo 57, inciso 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
Prazo aditivado no contrato: 120 dias, até 30/04/2017.
Tapejara,12 de janeiro de 2017.
SAMAE TAPEJARA 			   Vas Estero & Dutra Ltda.
Paulo Domingues de Souza 			   Carlos Roberto Vas Estero
Diretor 				    Sócio

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 020/2014
Contratante: SAMAE –SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
      Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro
	       Cidade de Tapejara – Paraná – CEP 87430-000
	       CNPJ 80.907.835/0001-69
Contratada: J. G. Correa & Silva Ltda.
    Endereço: Avenida Rui Barbosa, nº 257
    Cidade de Tapejara - Paraná
	     CNPJ: 04.850.573/0001-65
Objeto: Aditivo de prazo contratual, com fundamento no artigo 57, inciso 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
Prazo aditivado no contrato: 120 dias, até 30/04/2017.
Tapejara,12 de janeiro de 2017.
SAMAE TAPEJARA 			   J. G. Correa & Silva Ltda
Paulo Domingues de Souza 			   Jeferson Gimenes Correa
Diretor 				    Sócio

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 027/2014
Contratante: SAMAE –SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
	       Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro
	       Cidade de Tapejara – Paraná – CEP 87430-000
	       CNPJ 80.907.835/0001-69
Contratada: M. I. RIZK FURLAN MOVEIS ME.
    Endereço: Avenida Rui Barbosa, nº 618
    Cidade de Tapejara - Paraná
	     CNPJ: 18.217.019/0001-50
Objeto: Aditivo de prazo contratual, com fundamento no artigo 57, inciso 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
Prazo aditivado no contrato: 120 dias, até 30/04/2017.
Tapejara,12 de janeiro de 2017.
SAMAE TAPEJARA 			   M. I. RIZK FURLAN MOVEIS ME.
Paulo Domingues de Souza 			   Maristela Issa Rizk Furlan
Diretor 				    Sócia

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 014/2015
Contratante: SAMAE –SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
	       Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro
	       Cidade de Tapejara – Paraná – CEP 87430-000
	       CNPJ 80.907.835/0001-69
Contratada: Ceará Materiais para Construção e Acabamento Ltda.
    Endereço: Avenida Rui Barbosa, nº 1060
    Cidade de Tapejara - Paraná
	     CNPJ: 09.134.988/0001-56
Objeto: Aditivo de prazo contratual, com fundamento no artigo 57, inciso 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
Prazo aditivado no contrato: 120 dias, até 30/04/2017.
Tapejara,12 de janeiro de 2017.
SAMAE TAPEJARA			    Ceará Materiais para Construção e Acab.Ltda.
Paulo Domingues de Souza 			   Heitor Pacífico dos Santos
Diretor				     Sócio

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2017
Diante da necessidade, da conveniência e do interesse público desta Autarquia em contratar com o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ – CISPAR/PR, Consórcio Público de Direito Público inscrito no 
CNPJ do MF sob o nº 04823494/0001-65, com sede na Rua Sofia Tachini nº 237, no Município de Jussara, Estado 
do Paraná, DISPENSO a licitação, com fundamento no inciso XXVI do caput do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
do inciso III do §1º do art. 2º da Lei Federal nº 11.107/05, para a formalização de contrato de rateio com o Consórcio.
Conforme a Lei Municipal nº 1.680 de 03 de Fevereiro de 2014 o Município Tapejara, bem como esta Autarquia, estão 
devidamente consorciados ao Consórcio CISPAR.
Tapejara , 13 de Janeiro de 2017.
Paulo Domingues de Souza
Diretor

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 007/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 48.700,00 (quarenta e oito mil e setecentos reais), para atender 
à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - provável excesso de arrecadação da Fonte 940 - Pavimentação Asfaltica n° 781593/2012, no valor de R$ 405,04 
(quatrocentos e cinco reais e quatro centavos) e Fonte 70001 - SESA - CONVÊNIO 047/2013 FUNSAÚDE, no valor 
de R$ 192,77 (cento e noventa e dois reais e setenta e sete centavos), considerando a tendência do exercício nos 
termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4320/64.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 940 - Pavimentação Asfaltica 
n° 781593/2012, no valor de R$ 35.194,96 (trinta e cinco mil cento e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos) 
e Fonte 70001 - SESA - CONVÊNIO 047/2013 FUNSAÚDE, no valor de R$ 12.907,23 (doze mil, novecentos e sete 
reais e vinte e três centavos), conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 007 DE 12/01/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 22. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO				  
UNIDADE: 	 22.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 28.846.0000.3127 	 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios 
e Congêneres	 3.3.20.93.00.00	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 00940	  R$      
35.600,00 	
 28.846.0000.3127 	 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios 
e Congêneres	 3.3.30.93.00.00	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 70001	  R$      
13.100,00 	
TOTAL GERAL	  R$      48.700,00 	
 TOTAL GERAL 	                               48.700,00 	
							     
ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 007 DE 12/01/2017	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
SUPERÁVIT FINANCEIRO	
EM 31/12/2016	
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO	
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 	
			    N° Fonte 	  Valor 	
Pavimentação Asfaltica n° 781593/2012	             35.194,96 	 0,00	 .940	            
35.194,96 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 007/2017	 940	            35.194,96 	
Saldo atual	 .940	                       -   	
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO	
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 	
			    N° Fonte 	  Valor 	
SESA - CONVÊNIO 047/2013 FUNSAÚDE	             12.907,23 	 0,00	 .70001	            
12.907,23 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 007/2017	 70001	            12.907,23 	
Saldo atual	 .70001	                       -   	
							     

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 001/2017 - SAD, solicito ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida à SECRETARIA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS, para a contratação da empresa M. R. ALÉM, em caráter emergencial, para prestação 
de serviços de roçadas, retirada dos resíduos e limpeza de áreas verdes nas ruas e avenidas centrais e em diversos 
bairros do município de Umuarama-Pr. e distritos, com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões          elencadas no procedimento nº 001/2017, 
anexo. Em 16 de janeiro de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 16 DE JANEIRO DE DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 004/2017
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
03/01/2017	 FUNDEB	 R$	 24.831,71
04/01/2017	 FUNDEB	 R$	 24.230,43
04/01/2017	 FUNDEB	 R$	 14.289,21
04/01/2017	 FUNDEB	 R$	 74.453,88
10/01/2017	 FUNDEB	 R$	 4.279,11
10/01/2017	 FUNDEB	 R$	 28.260,83
10/01/2017	 FUNDEB	 R$	 137.849,90
10/01/2017	 FUNDEB	 R$	 6.772,84
10/01/2017	 FUNDEB	 R$	 3.358,25
10/01/2017	 FUNDEB	 R$	 60.314,25
10/01/2017	 FUNDEB	 R$	 17.416,51
11/01/2017	 FUNDEB	 R$	 1.035,71
11/01/2017	 FUNDEB	 R$	 76.584,06
11/01/2017	 FUNDEB	 R$	 84.744,45
10/01/2017	 FPM	 *R$	 1.140.812,72
10/01/2017	 ITR	 *R$	 307.796,27
10/01/2017	 IPI	 *R$	 26.658,41
*Valores líquido deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2016.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de Fornecimento nº065/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA - ME, 
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula sexta do presente contrato, para o dia 31 
de março de 2017 por restarem saldos a serem consumidos.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 16 de dezembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 38/2017
SÚMULA: Concede Licença Maternidade a servidora Vanda de Souza e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I - Fica concedida Licença Maternidade prevista no artigo 1º da Lei Nº 072/2009 pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a servidora abaixo relacionada:
NOME PERIODO	 PERÍODO DE GOZO
VANDA DE SOUZA	 180 DIAS	 10/01/2017 A 08/07/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a partir do dia 10 de Janeiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 16 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA - ESTADO DO PARANÁ

Em atendimento a Lei n.022/2001, regulamentada pelo Decreto n. 491/2003, o Município de Terra Roxa, publica o

relatório dos 50 (cinquenta) maiores pagamentos efetuados no mês de novembro de 2016.

ITEM FAVORECIDO DATA PGTO VLR. PAGO HISTÓRICO DO PAGAMENTO

1 FOLHA DE PAGAMENTO DE FUNCIONARIOS 11/2016 1.444.288,11   FOLHA DE PAGAMENTO

2 PREVISTERRA- PREV. SOC. S. P. TER 11/2016 485.936,44      ENCARGOS SOCIAIS E APORTE  ATUARIAL RPPS.

3 MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 11/2016 330.506,44      AQUISIÇAO DE C.B.U.Q.  PARA RECAPEAMENTO ASFALTICO.

4 SULMED - ARTIGOS HOSPITALARES 11/2016 171.180,50      DESPESAS COM MATERIAIS HOSPITALARES PARA A SECRETARIA DE SAÚDE.

5 M. A. .M.  CORREIA - SERVIÇOS - EPP 11/2016 138.950,00      SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO, LIMPEZA URBANA E SERVIÇOS GERAIS.

6 CARLOS AMILCAR BARBARA GASPAR & CIA LTDA 11/2016 103.795,05      COMBUSTÍVEL PARA OS VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS. 

7 COPEL DISTRIBUIÇÃOS/A 11/2016 81.766,14        ENERGIA ELETRICA DE DIVERSOS ÓRGÃOS DO MUNICIPIO.

8 INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 11/2016 73.199,41        RECOLHIMENTO ENCARGOS SOCIAIS PARTE PATRONAL E DO SERVIDOR.

9 JOSÉ PEREIRA DA COSTA TRANSPORTES 11/2016 71.245,55        DESPESAS COM TRANSPORTE ESCOLAR E COLETIVO.

10 ALTEMAR ANTONIO - ME 11/2016 62.150,56        DESPESAS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇAO PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS.

11 FEMCO - PRÉ-MOLDADOS DE CONCRETO LTDA 11/2016 57.770,09        CONSTRUÇAO DE UM BARRAÇAO PARA O PATIO DE MAQUINAS.

12 AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ 11/2016 55.990,77        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA E JUROS RELATIVOS AO MÊS DE NOVEMBRO DE 2016.

13 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL SAMU OESTE 11/2016 55.525,98        CONSORCIO DO PERIODO DE JUNHO DE 2016.  

14 INSTITUTO PROE 11/2016 47.776,03        EMPRESA ESPECIALIZADA EM ADMINISTRAÇÃO DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES.

15 ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE TERRA ROXA 11/2016 44.000,00        TRANSPORTE ESCOLAR PARA OS ESTUDANTES UNIVERSITARIOS.

16 BANCO DO BRASIL S/A 11/2016 35.760,42        REFERENTE CONTRIBUIÇÃO DO PASEP E TARIFAS BANCARIAS.

17 D. F. ANTUNES CLÍNICA EIRELLI - ME 11/2016 35.250,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS.

18 B. H. R. BERBET - ME 11/2016 34.800,00        AULAS DE MÚSICA P/FORMAR UMA ORQUESTRA SINFÔNICA NO MUNICÍPIO.

19 L. R. CARVALHO CLÍNICA 11/2016 34.490,00        DESPESAS MÉDICAS DE PLANTÕES E ACOMPANHAMENTO A PACIENTES.   

20 CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE 11/2016 29.999,40        CONV. 001/2015 AQUISICAO DE MEDICAMENTOS.

21 GERD TREITINGER E CIA LTDA 11/2016 27.600,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CONSULTAS)

22 VERA & GONZALES LTDA 11/2016 27.324,00        DESPESAS COM SERVIÇOS MÉDICOS PRESTADOS A SECRETARIA DE SAÚDE.    

23 N.M.REBELO - ME 11/2016 26.554,71        MATERIAIS DIVERSOS E SERVIÇOS PARA O MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.

24 CLÍNICA GARCIA E NINELLO LTDA 11/2016 20.150,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS.

25 ASSOCIAÇÃO DE ÁRBITROS DE TERRA ROXA 11/2016 19.750,00        SERVIÇOS DE ARBITRAGEM EM COMPETIÇÕES ESPORTIVAS.

26 I RODRIGUES  DE ALMEIDA CLÍNICA EIRELLI 11/2016 19.390,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS

27 IPM SISTEMAS LTDA 11/2016 17.422,91        LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA.    

28 C. O. PERES - LABORATÓRIO 11/2016 17.167,50        SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS

29 JONAS NOGUEIRA DE ANDRADE - ME 11/2016 17.101,10        AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS

30 J. M. SOARES & CIA LTDA 11/2016 16.659,48        COMBUSTIVEIS PARA MANUTENÇAO DE VEICULOS DA SECRETARIA DE SAUDE.

31 B C BARBOSA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 11/2016 15.587,33        AQUISIÇAO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.

32 H. M. MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES LTDA 11/2016 14.837,83        MATERIAIS DE CONSTRUÇAO PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS.

33 C. V. ESMECELATO - VEÍCULOS 11/2016 14.380,00        PRESTACAO DE SERVIÇOS DE FUNILARIA

34 ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ 11/2016 12.487,19        REFERENTE MENSALIDADE MES NOVEMBRO DE 2016. 

35 ALBERTO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 11/2016 11.804,21        DESPESAS COM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.

36 I. N. WINTER & CIA LTDA 11/2016 11.130,35        AQUISIÇAO DE OLEO LUBRIFICANTE PARA MANUTENÇÃO DE VEICULOS

37 I. S. SARDIMS 11/2016 10.959,13        MÃO DE OBRA PARA COLOCAÇÃO DE VIDROS E PORTA DE VIDRO.

38 ANDERSON DE SOUZA RODRIGUES 11/2016 10.750,00        AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA O PAÇO MUNICIPAL

39 CATERKOM DISTRIBUIDORA DE PEÇAS E SERVIÇOS 11/2016 10.239,75        AQUISIÇÃO DE PEÇAS PESADAS PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS.

40 CORIPA - COM. INT, C. DO RIO PR AREAS DE INF. 11/2016 10.036,80        PAGAMENTO DA MENSALIDADE DO CORIPA.

41 V. I. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 11/2016 9.850,00          EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE.

42 CARNEVALI & KLITZKE LTDA - EPP 11/2016 8.766,00          MATERIAIS DIVERSOS E SERVIÇOS PARA O MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.

43 G.W. CONFECÇÕES LTDA ME 11/2016 8.410,00          AQUISIÇÃO DE CAMISETAS  E MATERIAL ESPORTIVO - PROJETO CRESCER 

44 APAE - ASSOC, DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPACIONAIS 11/2016 8.213,14          SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE AÇÃO CONTINUADA.

45 NILTON MARTINS LABORATÓRIO 11/2016 7.740,00           PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS.

46 ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA 11/2016 7.704,00          PAGAMENTO DE DIÁRIAS PARA O PREFEITO MUNICIPAL.

47 POSTO DE MOLAS SÃO PAULO 11/2016 7.671,00          MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS.

48 OI S/A 11/2016 7.340,68          REFERENTE DESPESAS COM LIGAÇÕES TELEFONICAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS.

49 COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 11/2016 6.628,24          CONSUMO DE AGUA DAS DIVERSAS SECRETARIAS.

50 QUEIROZ & AGOSTINELLI LTDA 11/2016 6.192,04          DESPESAS COM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.

Nota Explicativa: Os pagamentos efetuados, referem-se a despesas efetuadas no mês de novembro/2016 e anteriores. 

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 094/2017
Concede Progressão Na Carreira no Avanço Vertical ao Profissional da Educação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece o Artigo 52 e 63 da Lei Complementar nº 346 de 15 de 
Março de 2013,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão na Carreira à professora  abaixo relacionada, referente ao 
período de Avaliação biênio 2014/2016, a qual fica enquadrada, a partir da data mencionada 
abaixo, para percebimento de Progressão  na Carreira estabelecido no artigo 52 e 63, inciso I, 
da Lei Complementar nº 346 de 15 de Março de 2013, na seguinte classe:
Nome do Professor	 Data de Admissão	 Data para Avanço	Classe 
de Avanço
Dirce Aparecida Alvarenga Baquetis	 13/06/2006	 Junho/2016	 6
Art.  2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 095/2017
Concede Progressão Na Carreira no Avanço Vertical ao Profissional da Educação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os Artigo 52 e 62 da Lei Complementar nº 346 de 15 de 
Março de 2013,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão na Carreira à professora  abaixo relacionada, face à avaliação de 
desempenho, a qual fica enquadrada para percebimento de Progressão  na Carreira, na classe 
e data  mencionada, com fundamento nos artigos 52 e 62 da Lei Complementar nº 346 de 15 
de Março de 2013, na seguinte classe:
Nome do Professor	 Data de Admissão	 Data para Avanço	Classe 
de Avanço
Maria Veronica Teza	 09/02/2001	 Agosto/2016	 8
Art.  2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 096/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 
188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de 
dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO MARCOS 
AMARAL FERMINO, matrícula nº 964231, portador da cédula de identidade RG nº 5.302.382-7 
SSP/PR e inscrito no CPF nº 749.469.439-00, ocupante do cargo de carreira de Gari, nomeado 
em 14.05.2012 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 14 de maio de 2014 a 13 de maio de 2016 
passando da referência 06 para referência 07, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 097/2017
Concede Transferência e Readaptação ao Servidor ANTONIO JOSÉ DA SILVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o laudo médico pericial emitido por profissionais do Município, Parecer 
Jurídico emitido pela Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos, e, em 
consonância com o artigo 39 da Lei Complementar nº 018/1992 (Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Umuarama);
R E S O L V E:
Art. 1º. Transferir o servidor ANTONIO JOSÉ DA SILVEIRA, portador da cédula de identidade 
RG nº 20.522.243 SSP/PR, inscrito no CPF nº 189.839.879-87, nomeado em 06 de dezembro 
de 2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Pedreiro, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, para prestar serviço na Secretaria Municipal de Defesa Social, 
em virtude de reabilitação profissional no cargo de Vigia, com ônus para a mesma, a partir de 
01 de janeiro de 2017. 
Art. 2º. Readaptar o servidor no Plano de Carreira, Cargos, Emprego, Salários, Remuneração 
e/ou Vencimentos, conforme Lei Complementar nº 188 de 19.11.2007, com vencimento 
correspondente ao cargo de Vigia, no Grupo Ocupacional Operacional – GOO, referência “14”, 
classe “A”, com carga horária de 36 (trinta e seis) horas semanais, a partir de 01 de agosto 
de 2016. 
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 099/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora OLINDA 
LEITE DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor da 
servidora OLINDA LEITE DE SOUZA, portadora do RG sob n.º 34.416.183-3-SSP/PR e 
inscrita no CPF n.º 267.903.918-19, nomeada em 06 de abril de 2015, para ocupar o cargo de 
carreira de Auxiliar de Consultório Dentário, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, nos termos do Processo n.º 129/2017, com base no artigo 115, inciso V da Lei 
Complementar n.º 018/92, o tempo de 5.304 (cinco mil trezentos e quatro) dias, ou seja, 14 
(quatorze) anos, 06 (seis) meses e 14 (quatorze) dias, de serviços prestados ao Regime Geral 
da Previdência Social – INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 100/2017
Concede licença para acompanhar dependente à servidora LUZIA BAQUETIS ALVARENGA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LUZIA BAQUETIS ALVARENGA, portadora da Cédula de 
Identidade RG 4.392.926-7-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 602.222.129-34, admitida em 
02 de agosto de 2004, pelo regime CLT, para exercer a função de emprego público de Auxiliar 
de Enfermagem, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença para acompanhar dependente, 
por 30 (trinta) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1. º e 2.º da Lei Complementar 067/1999, 
conforme o Processo n.º 10762/2016, no período de 07 de dezembro de 2016 a 05 de janeiro 
de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 101/2017
Altera a Portaria nº 2.923 de 12 de dezembro de 2016, IZABEL SANCHER BRITO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria n° 2.923 de 12 de dezembro de 2016, IZABEL SANCHER BRITO, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.126 de 21 de outubro de 2016, que concedeu licença saúde 
a servidora IZABEL SANCHER BRITO, portadora da cédula de identidade RG n°. 4.388.417-
4-SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 618.560.619-49, nomeada em 01 de abril de 2008, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, a partir de 30 de novembro de 2016.” 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 102/2017
Conceder licença Maternidade à servidora GIOVANA GENTILIN PELEGRINE DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora GIOVANA GENTILIN PELEGRINE DA SILVA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 7.741.685-4-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 036.497.409-58, 
ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, nomeada em 26 de outubro 
de 2015, pelo Regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença maternidade, 
no período de 03 de janeiro de 2017 a 02 de maio de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 12 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 103/2017
Designa VICENTE AFONSO GASPARINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar VICENTE AFONSO GASPARINI, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 
1.201.553-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 209.551.209-00, ocupante do cargo em comissão 
de Secretário Municipal de Administração para responder cumulativamente, sem ônus pela 
Secretaria Municipal de Defesa Social, a partir de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 104/2017
Designa a servidora SONYANGELA IMAI ROSSI e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora SONYANGELA IMAI ROSSI, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 8.077.808-2-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 047.074.099-03, nomeada em 12 de 
setembro de 2006, ocupante do cargo de carreira de Guarda Municipal 2ª Classe, pelo regime 
Estatutário, para responder como Inspetora de Área de Administração, a partir de 02 de janeiro 
de 2017.
Art. 2.º Conceder a ora designada o direito de todas as prerrogativas do cargo efetivo acrescido 
da gratificação, conforme estabelece o artigo 3º, inciso II da Lei Complementar nº 194 de 21 de 
dezembro de 2007, a partir de 02 de janeiro de 2017
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 106/2017
Revogar a Portaria n° 1507 de 27 de fevereiro de 2016, que designou a servidora FRANCIELLE 
CRISTINA DOS SANTOS ZAMBERLAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 1507 de 27 de fevereiro de 2016, que designou a servidora 
FRANCIELLE CRISTINA DOS SANTOS ZAMBERLAN, portadora da cédula de identidade 
RG n°. 8.669.517-0-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 041.752.319-00, ocupante do cargo 
de carreira de Assistente Administrativo, nomeada em 01 de fevereiro de 2012, pelo regime 
Estatutário, designada para responder pelo cargo em comissão de Assessor Especial I, símbolo 
CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Administração, percebendo Gratificação por Função 
– GF-01 no percentual de 34,41% (trinta e quatro vírgula quarenta e um por cento), a contar 
de 13 de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 107/2017
Revogar a Portaria n° 2.698 de 29 de novembro de 2016, que designou o servidor JOAO 
SANCHES DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.698 de 29 de novembro de 2016, que designou o servidor 
JOAO SANCHES DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG n°. 5.243.271-5-SSP/
PR, inscrito no CPF sob n.º 735.033.639-04, nomeado em 01 de junho de 1991, para ocupar 
o cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, para responder pelo cargo em comissão de Chefe de Divisão de 
Transporte Escolar, Gratificação por Função - GF – 03, no percentual de 75,14% (setenta e 
cinco vírgula quatorze por cento), a contar de 12 de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 108/2017
Concede licença para Casamento ao servidor ADEMIR JOSE MARTINS BARBOZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor ADEMIR JOSE MARTINS BARBOZA, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 9022764378-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 468.820.300-49, nomeado em 09 
de junho de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Motorista II pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, licença para Casamento, no período de 07 de 
janeiro de 2017 a 15 de janeiro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com a 
alínea “a”, inciso III do artigo 111 e artigo 255 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 109/2017
Concede licença Saúde ao servidor LUIZ MARYNOWSKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor LUIZ MARYNOWSKI, portador da Cédula de Identidade RG nº 
4.007.696-4-SSP-PR, inscrito no CPF n. 555.655.739-04, nomeado em 23 de março de 2010, 
para ocupar o cargo de carreira de Pedreiro, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, licença saúde a partir de 05 de janeiro de 2016 por tempo indeterminado, 
conforme processo n° 02/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 
da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 110/2017
Concede Licença para tratar de interesses particulares à servidora ROBERTA ALMEIDA 
MORAES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora ROBERTA ALMEIDA MORAES, portadora da Cédula de 
Identidade RG. n.º 58156744 -SSP-PR e inscrita no CPF n.º 034.705.119-77, nomeada em 
04 de junho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotada 
na Secretaria Municipal de Administração, 02 (dois) anos de licença para tratar de interesses 
particulares, nos termos do Processo n.º 10945/2016, em consonância às disposições do artigo 
105, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar N.º. 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO), com fruição no período de 16 de janeiro de 2017 a 15 de janeiro 
de 2019.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

                            PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRE
                                                                                                                                                       Avenida  Roque Gonzales 480 – Fone (44)3632-1306 – 87.535-000 

                                                                                                            Xambre - Estado do Paraná

 DECRETO Nº 006/2017
Súmula:- Estabelece  a  Programação  Financeira  e  o  Cronograma  de  Execução  mensal  de  desembolso  para  o  Exercício   Financeiro   de       2017
O Prefeito Municipal de Xambre - Estado do Paraná, usando suas atribuições que lhes confere a Lei, conforme o estabelecido no artigo

8º, arágrafo único da Lei Complementar 101/200 de 04/05/2000.  
D E C R E T A
Art. 1º - Fica estalecida a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Financeira do Exercício de 2017, do Município de Xam-

bre
Art. 2º -  O cumprimento da Programação Financeira e o Cronograma de Execução se dará bimestralmente, e se verificado desedese -

quilibrio fiscal, este deverá ser reduzindo no bimestre.
Art. 3º -  A Execução Orámentária para o Exercício Financeiro de 2017, será programada conforme a média da previsão da Receita e da

fixação da despesa
RECEITA

Categoria Economica jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 TOTAL

Receitas Correntes 1.838.461,54 1.838.461,54 1.867.187,50 1.867.187,50 1.912.000,00 1.912.000,00 1.991.666,67 1.991.666,67 2.133.928,57 2.133.928,57 2.172.727,27 2.240.784,16 23.900.000,00

Rec Tributária 101.961,54 101.961,54 103.554,69 103.554,69 106.040,00 106.040,00 110.458,33 110.458,33 118.348,21 118.348,21 120.500,00 124.274,45 1.325.500,00

Rec Contribuições 30.769,23 30.769,23 31.250,00 31.250,00 32.000,00 32.000,00 33.333,33 33.333,33 35.714,29 35.714,29 36.363,64 37.502,66 400.000,00

Receita Patrimonial 16.384,62 16.384,62 16.640,63 16.640,63 17.040,00 17.040,00 17.750,00 17.750,00 19.017,86 19.017,86 19.363,64 19.970,17 213.000,00

Rec de Serviços 8.438,46 8.438,46 8.570,31 8.570,31 8.776,00 8.776,00 9.141,67 9.141,67 9.794,64 9.794,64 9.972,73 10.285,11 109.700,00

Transf Correntes 1.699.100,00 1.699.100,00 1.725.648,44 1.725.648,44 1.767.064,00 1.767.064,00 1.840.691,67 1.840.691,67 1.972.169,64 1.972.169,64 2.008.027,27 2.070.925,24 22.088.300,00

Outras Rec Correntes 44.884,62 44.884,62 45.585,94 45.585,94 46.680,00 46.680,00 48.625,00 48.625,00 52.098,21 52.098,21 53.045,45 54.707,01 583.500,00

Receitas Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Op de Créditos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alien de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transf Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PREVIX 168.461,54 168.461,54 171.093,75 171.093,75 175.200,00 175.200,00 182.500,00 182.500,00 195.535,71 195.535,71 199.090,91 205.327,09 2.190.000,00

Deduções da Receita 231.538,46 231.538,46 235.156,25 235.156,25 240.800,00 240.800,00 250.833,33 250.833,33 268.750,00 268.750,00 273.636,36 282.207,55 3.010.000,00

TOTAIS 1.838.461,54 1.838.461,54 1.867.187,50 1.867.187,50 1.912.000,00 1.912.000,00 1.991.666,67 1.991.666,67 1.959.016,39 1.959.016,39 2.172.727,27 2.590.608,53 23.900.000,00

DESPESA
Categoria Economica jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 jan-17 TOTAL

Despesas Correntes 1.416.484,62 1.416.484,62 1.438.617,19 1.438.617,19 1.473.144,00 1.473.144,00 1.534.525,00 1.534.525,00 1.644.133,93 1.644.133,93 1.674.027,27 1.726.463,26 18.414.300,00
Pessoal e Encargos 731.330,77 731.330,77 742.757,81 742.757,81 760.584,00 760.584,00 792.275,00 792.275,00 848.866,07 848.866,07 864.300,00 891.372,69 9.507.300,00
Juros e Enc da Divida 4.615,38 4.615,38 4.687,50 4.687,50 4.800,00 4.800,00 5.000,00 5.000,00 5.357,14 5.357,14 5.454,55 5.625,40 60.000,00
Outras Desp Correntes 680.538,46 680.538,46 691.171,88 691.171,88 707.760,00 707.760,00 737.250,00 737.250,00 789.910,71 789.910,71 804.272,73 829.465,17 8.847.000,00
Despesa Capital 222.746,15 222.746,15 226.226,56 226.226,56 231.656,00 231.656,00 241.308,33 241.308,33 258.544,64 258.544,64 263.245,45 271.491,16 2.895.700,00
Investimentos 137.284,62 137.284,62 139.429,69 139.429,69 142.776,00 142.776,00 148.725,00 148.725,00 159.348,21 159.348,21 162.245,45 167.327,51 1.784.700,00
Inversões Financeiras 76,92 76,92 78,13 78,13 80,00 80,00 83,33 83,33 89,29 89,29 90,91 93,76 1.000,00
Amortiz Divida 85.384,62 85.384,62 86.718,75 86.718,75 88.800,00 88.800,00 92.500,00 92.500,00 99.107,14 99.107,14 100.909,09 104.069,89 1.110.000,00
Reserv Contigencia 30.769,23 30.769,23 31.250,00 31.250,00 32.000,00 32.000,00 33.333,33 33.333,33 35.714,29 35.714,29 36.363,64 37.502,66 400.000,00
PREVIX 168.461,54 168.461,54 171.093,75 171.093,75 175.200,00 175.200,00 182.500,00 182.500,00 195.535,71 195.535,71 199.090,91 205.327,09 2.190.000,00
TOTAIS 1.807.692,31 1.807.692,31 1.835.937,50 1.835.937,50 1.880.000,00 1.880.000,00 1.958.333,33 1.958.333,33 2.098.214,29 2.098.214,29 2.136.363,64 2.203.281,51 23.900.000,00
DESDOBRAMENTO DAS RECEITAS EM METAS BIMESTRAIS

Categoria Economica 1º Bim  2º Bim  3º Bim  4º Bim  5º Bim  6º Bim TOTAL
Receitas Correntes 3.676.923,08 3.734.375,00 3.824.000,00 3.983.333,33 4.267.857,14 4.413.511,43 21.710.000,00
Rec Tributária 203.923,08 207.109,38 212.080,00 220.916,67 236.696,43 244.774,44 1.325.500,00
Rec Patrimonial 61.538,46 62.500,00 64.000,00 66.666,67 71.428,57 73.866,30 400.000,00
Rec Agropecuária 32.769,23 33.281,25 34.080,00 35.500,00 38.035,71 39.333,80 213.000,00
Rec de Serviços 16.876,92 17.140,63 17.552,00 18.283,33 19.589,29 20.257,83 109.700,00
Transf Correntes 3.398.200,00 3.451.296,88 3.534.128,00 3.681.383,33 3.944.339,29 4.078.952,52 22.088.300,00
Outras Rec Correntes 89.769,23 91.171,88 93.360,00 97.250,00 104.196,43 107.752,47 583.500,00
Receita Intra Orçament 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.200.000,00
Op de Créditos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Alien de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transf Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PREVIX 365.000,00 365.000,00 365.000,00 365.000,00 365.000,00 365.000,00 2.190.000,00
Dedução da Receita 463.076,92 470.312,50 481.600,00 501.666,67 537.500,00 555.843,91 3.010.000,00
TOTAIS 3.676.923,08 3.734.375,00 3.824.000,00 3.983.333,33 3.918.032,79 4.763.335,80 23.900.000,00

Dados Consolidados: Prefeitura+Câmara+Previx
                                         Xambre - Pr. Em 12 de janeiro de 2017

VALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
      Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de Prestação Serviços nº092/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: A. A. MORO & CIA LTDA
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula sexta 
do presente contrato, para o dia 31 de dezembro de 2017, tendo em vista restarem 
saldos a serem consumidos.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 04 de janeiro de 2017.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de Prestação Serviços nº093/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: POSTO DE MOLAS SAO PAULO LTDA
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula sexta 
do presente contrato, para o dia 31 de dezembro de 2017 tendo em vista restarem 
saldos a serem consumidos.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 04 de janeiro de 2017.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 015, de 13 de janeiro de 2017.
Designa pregoeiro e integrantes da equipe de apoio para atuar na modalidade de 
licitação Pregão, para o exercício de 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º.  Fica designado o Pregoeiro e os integrantes da equipe de apoio para atuar na 
modalidade de licitação Pregão, para o exercício de 2017, exercendo as atribuições 
conferidas no Decreto Federal 5.450, de 31 de maio de 2005 e Decreto Municipal nº 
012 de 02 de janeiro de 2009:
Pregoeiro: José de Almeida Rocha                                         
Suplente: Jamil Mendes
Equipe de Apoio: Edson Bisarri               
                  Juvenal Wenceslau Marques
                  Jose Antonio Gilio Ferla
                               Rosangela Guandalin                    
                            Maria Fernanda Moura Fávero 
                            Anderson Farias dos Santos    
                            José Carlos Pestana da Cunha                                  
                  Nilson Junior Silveira de Souza
                  Eroni Francisco
                  Maria Sonia Celini
Art. 2º. A presente designação é feita para o exercício de 2017, desde que não seja 
designado pregoeiro e equipe de apoio especifica para o certame.
 Art. 3º. A Equipe de Apoio atuará com no mínimo 03 (três) integrantes, sempre em 
número impar, observando-se tanto a disponibilidade para comparecer na sessão, 
quando a pertinência de sua área de atuação com o objeto licitado.
Art. 4º.  Ficam considerados de relevância os serviços prestados pelos ora 
constituídos, porém, sem ônus ao Município.
Art. 5º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria 
nº 003, de 19 de janeiro de 2016.
Pérola PR, 13 de janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 016, de 13 de janeiro de 2017.
Constitui Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo Municipal de Pérola 
para o exercício de 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto no artº 51 da Lei nº 8666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações.
RESOLVE:
Art.1º - Fica constituída a Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo 
Municipal de Pérola, para o exercício financeiro de 2017, integrada pelas seguintes 
pessoas:
Presidente: Jamil Mendes           
Secretário: Anderson Farias dos Santos              
Membros: Maria Fernanda Moura Fávero                   
                                 Ademir Fulchini Cardoso                                          
                                 José de Almeida Rocha                                         
Art. 2º. A Comissão de Licitação de que trata esta Portaria será responsável em 
receber, analisar e julgar as propostas apresentadas em licitação realizada pelo 
Poder Executivo Municipal nas modalidades de Convite, Tomada de Preços, Leilão e 
Concorrência, no decorrer deste exercício de 2017. 
Parágrafo Único: A Comissão Permanente de Licitação deverá cumprir aos princípios 
gerais de direito público, em especial as regras e determinações instituídas pela Lei 
de Licitações (Lei 8.666/93 e suas alterações), consoante as alterações que lhe forem 
dadas.
Art. 3º. Os membros integrantes da Comissão Permanente de Licitação de que trata 
esta Portaria, não serão remunerados pelo exercício das respectivas funções, sendo 
os serviços considerados como relevantes ao interesse público.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando em 
especial a Portaria nº 075, de 17 de fevereiro de 2016.
Pérola/PR, 13 de janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.031/2017
Concede Gratificação ao Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA ao servidor ADRIANO FERREIRA 
CUNHA, portador da Cédula de Identidade RG. Nº. 8.357.674-0 SSP/PR., ocupante 
do cargo de Provimento efetivo de Eletricista, com lotação na Secretaria de Serviços 
Públicos e Rodoviários, no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o 
vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.032/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA a servidora ANDRÉIA CARNIEL DA 
SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 6.660.445-4 SSP/PR., ocupante 
do cargo de Provimento efetivo de Enfermeira, com lotação na Secretaria de Saúde, 
no percentual de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o vencimento do cargo efetivo, 
a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.033/2017
Concede Gratificação ao Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA ao servidor EDSON DONISETE 
MACHADO, portador da Cédula de Identidade RG. Nº. 8.260.753-6 SSP/PR., 
ocupante do cargo de Provimento efetivo de Agente Administrativo, com lotação na 
Secretaria de Administração e Fazenda, no percentual de 40% (quarenta por cento) 
sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.034/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora ROSANGELA 
APARECIDA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 7.871.143-4 SSP/
PR., ocupante do cargo de Provimento efetivo de Auxiliar Administrativo, com lotação 
na Secretaria de Administração e Fazenda, no percentual de 70% (setenta por cento) 
sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.035/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA a servidora EUDALIA CECILIA DA 
SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 4.356.850-7 SSP/PR., ocupante do 
cargo de Provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, com lotação na Secretaria de 
Saúde, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o vencimento do cargo 
efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.036/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora NEUSA LOURENÇO 
DOS REIS SGARAVATO, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 6.851.251-4 
SSP/PR., ocupante do cargo de Provimento efetivo de Agente Administrativo, com 
lotação na Secretaria de Administração e Fazenda, no percentual de 40% (quarenta 
por cento) sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.037/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora JUCELIA APARECIDA 
FAGUNDES MOREIRA RIBEIRO, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 
7.888.284-0 SSP/PR., ocupante do cargo de Provimento efetivo de Assistente Social, 
com lotação na Secretaria de Bem Estar Social, no percentual de 25% (vinte e cinco 
por cento) sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.038/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora LILIAN SANTANA DE 
BRITO SOARES, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 9.908.490-1 SSP/PR., 
ocupante do cargo de Provimento efetivo de Auxiliar Administrativo, com lotação na 
Secretaria de Administração e Fazenda, no percentual de 40% (quarenta por cento) 
sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.039/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora WANESSA PALMEIRA 
GARCIA, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 08.866.670-6 SSP/RJ., 
ocupante do cargo de Provimento efetivo de Agente Administrativo, com lotação na 
Secretaria de Administração e Fazenda, no percentual de 10% (dez por cento) sobre 
o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.040/2017
Concede Gratificação a Servidora
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora MARIA APARECIDA 
SANTIAGO, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 7.109.343-3 SSP/PR., 
ocupante do cargo de Provimento efetivo de Auxiliar Administrativo com lotação na 
Secretaria de Administração e Fazenda, no percentual de 100% (cem por cento) 
sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.041/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora SILVIA SUELI DE 
OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 5.601.302-4 SSP/PR., 
ocupante do cargo de Provimento efetivo de Agente Administrativo, com lotação na 
Secretaria de Administração e Fazenda, no percentual de 15% (quinze por cento) 
sobre o vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.042/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora VANIA CRISTINA 
MARQUES PISSINI, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 5.990.827-8 SSP/
PR., ocupante do cargo de Provimento efetivo de Agente Administrativo, com lotação 
na Secretaria de Saúde, no percentual de 100% (cem por cento) sobre o vencimento 
do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.043/2017
Concede Gratificação à Servidora.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº.054/2012,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER FUNÇÃO GRATIFICADA à servidora NEUCI ALVES PEREIRA 
NERI, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº. 6.153.942-5 SSP/PR., ocupante 
do cargo de Provimento efetivo de Telefonista, com lotação na Secretaria de 
Administração e Fazenda, no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o 
vencimento do cargo efetivo, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 044/2017
DESIGNA ERIVALDO MIRANDA DE FREITAS
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O LV E:
Art. 1º. DESIGNAR ERIVALDO MIRANDA DE FREITAS, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº. 3.832.060-2 SSP/Pr., ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de Fiscal de Tributos, com lotação na Secretaria de Administração e Fazenda, para 
responder pela função da Unidade de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Ivaté, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
Art. 2º. CONCEDER ao ora nomeado Função Gratificada no percentual de 100% 
(cem por cento) do seu piso salarial, a partir de 02 de Janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de 
Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.008/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Claudinei Aparecido de Almeida, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 1 (uma) diária e 12 horas, no valor de R$ 150,00 cada, 
totalizando R$225,00 para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Claudinei Aparecido de Almeida
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
752.963.499-20	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
20.037-0
DESTINO
Curitiba 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
12 ,13 e 14 de Janeiro de 2017	 QT. DIÁRIAS
1 diária e 12 horas	 VALOR UNITÁRIO
150,00 	 VALOR TOTAL
225,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.007/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Luiz Carlos Marcchesini, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 01 (uma) diária e 12 horas no valor de R$150,00 totalizando o valor de R$225,00 
para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUIZ CARLOS MARCCHESINI
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Avenida Guilherme Rigolon, nº. 1472
CPF
060.834.439-70	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
2448-6
DESTINO
Curitiba.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
12, 13 e 14 de Janeiro de 2017	 QT. DIÁRIAS
01 diária e 12 horas	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
225,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O  Nº 24/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º -  Nomear em comissão, a contar do dia 02 de janeiro de 2017, a servidora 
Elizangela Aparecida Cosmos, RG. nº 7.857.482-8 SSP/PR, para exercer o cargo de 
Chefe de Setor I, junto a Secretaria Municipal de Saúde, percebendo mensalmente o 
valor do símbolo CC-FG 08.
Art.  2º -    Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 13 (treze) dias do mês de janeiro do ano de 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
 -Prefeito Municipal-

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 121/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
SUBSTITUIR, da Banca Examinadora para atuar no Processo Seletivo Simplificado, 
Edital nº 001/2017, o membro Ione Cryczak Moreira, RG: 4.678.380.8, conforme 
Portaria nº 12/2017, publicado no Jornal Oficial Umuarama Ilustrado, no dia 
05/01/17, e passa a responder como membro da comissão a Srª. Maria de Fátima da 
Encarnação Mendes Pereira, RG: 3.386.050-1.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 119/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONVOCAR em jornada suplementar, a contar do dia 02/01/2017 a servidora Maria 
Luzia Ramos de Souza, RG 4.769.334-9, conforme Lei Complementar 006/2015, Art. 
58, Caput, de  20 (vinte) horas semanais, junto a Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro de 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
-Prefeito Municipal-

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa M. BRASILEIRO & CIA. 
LTDA – EPP, para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, 
com a realização de consultas  na especialidade de cirurgia geral, conforme edital 
de chamamento público nº 001/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com 
valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 001/2017, anexo. Em 16 de janeiro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

 ATO ADMINISTRATIVO Nº 056/2016	
Homologa o julgamento proferido pelo pregoeiro e equipe de apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 031/2016
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 
12ª R.S., no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pelo pregoeiro e equipe de apoio sobre 
propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 031/2016, que trata da locação 
de 02 (duas) copiadoras para serem utilizadas no CISA, conforme especificações 
constantes do folheto descritivo, que integra o Edital como Anexo I, pelo período de 
um ano, podendo ser prorrogado por igual período, tendo sido declarada vencedora 
a empresa COMPAT EXPRESS LTDA - ME, nos termos da ata anexa ao processo.                       
2. Este Ato Administrativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 16 de dezembro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA


